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ESTADO DA PARAÍBA ? CONCEIÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO sc 

PESQUISA DE PREÇOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGIAL DE PESSOA FÍISCA OU JURÍDICA PARA 
LOCACAO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AOS SERVIÇO DE LIMPEZA 
PÚBLICA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO - PB. 

NOME/EMPRESA ion ne Mun Kal 
c
o
a
 

cn [ota 8414 (b6 
ENDEREÇO Rua freio 1 S/N 

Desejando esta Prefeitura contratar os itens abaixo especificados, solicito a fineza de cotar o 

respectivo preço. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNI | QUANT | P.UNITÁRIO | P.TOTAL 

01 | CAMINHÃO COMPACATADOR 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 10 | MÊS 06 IR JG.000, OO|R-SC. vo0,00 
TONELADAS DE TRANSPORTE j 

07 [CAMINHA CARROCERIA ABERTA |, e 
NO TOCO MES | 06 5.400,00 PSI WD 

0 [CAÇAMBA NO TOCO COM ' o 
CAPACIDAE Mínima DE 10/ Mês | 06 |RAS.ÍDO,00 |pd 31.200,00 
TONELADAS DE TRANSPORTE 

Compuibas-PB dl, 03, 02 
LOCAL E DATA 

Gu 0 dl Gg do gõo 
CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENANTE LEGAL 
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ESTADO DA PARAÍBA vm conEs ção 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO | eta omontnto 

PESQUISA DE PREÇOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGIAL DE PESSOA FÍISCA OU JURÍDICA PARA 

LOCACAO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AOS SERVIÇO DE LIMPEZA 

PÚBLICA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO - PB. 

NOME/EMPRESA es 40 temon de Aouse Terones 
CPE/CNPJ H17.58%, 6IM.J5. 
ENDERESO Comcucõe - PO 

+ 

Desejando esta Prefeitura contratar os itens abaixo especificados, solicito a fineza de cotar o 

respectivo preço. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNI | QUANT | PUNITÁRIO | P.TOTAL 
01 | CAMINHÃO COMPACATADOR 

COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 10 | MÊS 06 RJ 6.500,00 | II.0cgoo 
TONELADAS DE TRANSPORTE 

02 | CAMINHÃO CARROCERIA ABERTA 
NO TOCO Mês | 06 515000 |pf30.90700 

03 [CAÇAMBA NO TOCO COM 
CAPACIDAE MÍNIMA DE 10| Mês | 06 R$500,00 |RRSZACODO 
TONELADAS DE TRANSPORTE 

E PB 21,03 ,40M. 
LOCAL E DATA 

j06 A. / LO BUT PA LUMg A Tem (UAI 

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENANTE LEGAL 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO ad CONCEIÇÃO 

iataltando à ic O y 

PESQUISA DE PREÇOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGIAL DE PESSOA FÍISCA OU JURÍDICA PARA 

LOCACAO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AOS SERVIÇO DE LIMPEZA 

PÚBLICA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO - PB. 

NONEENPRESA | Holicmo echigues deli 
pç 31. 018. 408-8M | 
ENDEREÇO Camcu CÃO - PB 

Desejando esta Prefeitura contratar os itens abaixo especificados, solicito a fineza de cotar o 

respectivo preço. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANT P.UNITÁRIO P.TOTAL 
CAMINHÃO COMPACATADOR 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 10 
TONELADAS DE TRANSPORTE 

06 R$ 15.500,00) pi 3,000 
CAMINHA CARROCERIA ABERTA 
NO TOCO 

06 R$5.500,00 $$.33,000,00 
CAÇAMBA NO TOCO COM 
CAPACIDAE MÍNIMA DE 10 
TONELADAS DE TRANSPORTE 

06 pf 5.500,00 Kb 3300000 

v.PB 214,03, 2024. 
LOCAL E DATA 

[A Roda gras (figo 

CARIMBO E ASSIN ATÚRA DO REPRESENANTE LEGAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

PARECER JURÍDICO 

Conceição/PB, 22 de março de 2024. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0021/2024 

PROCESSO Nº 0034/2024 

INTERESSADO: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU 

JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AO 

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO -— PB. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DISPENSA 

EMERGENCIAL. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA 

FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 

NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO — PB. POSSIBILIDADE DE 

OCASIONAR PREJUÍZO OU COMPROMETER A SEGURANÇA 

DAS PESSOAS OU SERVIÇOS. ART. 75, Mill, DA LEI 

14.133/2021. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 

| | - RELATÓRIO 

Trata-se de requerimento encaminhado pelo Setor de Licitações 

acerca da análise jurídica sobre a CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA 

FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 

DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO - PB. 

justificou que: 

Através do Processo Administrativo a Secretaria demandante

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: F200.5E43.35B1.EEEB.DC29.9CD9.81B7.20EB. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:28. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.

5

5



Considerando a rescisão do contrato 

com a empresa anteriormente responsável pelos serviços de limpeza 

urbana no município de Conceição, em decorrência de investigações do 

Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado 

(GAECO/PB) que apuram irregularidades na subcontratação dos 

serviços por parte da antiga empresa contratada, tornou-se imperativa a 

necessidade de garantir a continuidade ininterrupta dos serviços de 

limpeza urbana, essenciais à manutenção da saúde pública e ao bem- 

estar da população. 

Dada a urgência na restituição desses 

serviços e a impossibilidade de aguardar os trâmites de um processo 

licitatório convencional, sem prejuízo à população, a administração 

pública municipal opta pela locação de veículos e equipamentos como 

medida emergencial. Esta decisão baseia-se no Artigo 75 da Lei 

14.133/2021, que permite a contratação direta em casos de emergência 

ou calamidade pública, quando caracterizada a urgência de atendimento 

à Situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 

de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

privados. 

A escolha pela locação de veículos e 

máquinas visa não apenas atender à demanda imediata de serviços de 

limpeza urbana, mas também assegurar maior controle e eficiência na 

prestação desses serviços, em resposta aos problemas identificados 

com a gestão anterior. A gestão direta dos serviços de limpeza urbana 

permitirá à administração pública municipal garantir a qualidade, a 

eficiência e a transparência necessárias à execução desses serviços 

essenciais. 

A medida adotada é temporária, com o 

objetivo de manter a continuidade do serviço público essencial de 

limpeza urbana, enquanto se procede com a elaboração de um processo 

licitatório que esteja em conformidade com a Lei 14.133/2021 para a 

escolha de um novo prestador de serviços de forma definitiva. 

A urgência desta contratação 

emergencial justifica-se, portanto, pela necessidade de prevenir riscos à 

saúde pública e ao meio ambiente, decorrentes da interrupção dos 

serviços de coleta e gestão de resíduos sólidos urbanos. A gestão direta 

dos serviços, por meio da locação de veículos compactadores de lixo, 

assegura a imediata retomada dos serviços, evitando-se assim, qualquer 

prejuízo maior à população e ao ecossistema. 

Esta justificativa cumpre os requisitos da 

Lei 14.133/2021, demonstrando a transparência e o compromisso da 

Página | 2
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administração pública municipal de Conceição com a legalidade, a 

eficiência e a continuidade dos serviços públicos essenciais à população. 

Constam, em anexo, os documentos inerentes à solicitação em 

análise, com destaque ao Termo de Referência, Pesquisa Mercadológica, 

elaborada pela diretoria de Compras, Dotação Orçamentária, termo de aprovação 

do termo de referência, minuta do contrato, nos moldes do art. 75, VIII, da Lei 

14.133/2021. 

Assim, por encaminhamento a PROCURADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO, e posterior distribuição, vieram-me os autos para análise e 

elaboração de parecer. 

É o Relatório. 

| 1 - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

É usual afirmar que a supremacia do interesse público 

fundamenta a exigência, como regra geral, de licitação prévia para contratação da 

Administração Pública, o que significa, em outras palavras, que a licitação é um 

pressuposto do desempenho satisfatório pelo Estado das funções administrativas 

a ele atribuídas. 

No entanto, existem hipóteses em que a licitação formal seria 

impossível ou frustraria a realização adequada das funções estatais. O 

procedimento licitatório normal, nesses casos, conduziria ao sacrifício dos fins 

buscados pelo Estado e não asseguraria a contratação mais vantajosa. Por isso, 

autoriza-se a Administração a adotar um outro procedimento, em que 

formalidades são suprimidas ou substituídas por outras. 

A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações em 

que é viável a competição, porém, a lei determina a dispensa (contratação direta) 

por reconhecer que a sua ocorrência não traria os benefícios pretendidos ou 

' Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 

8.666/93/Marçal Justen Filho. —18. Ed. rev., atual e ampl. — São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 
2019. 

Página | 3
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mesmo acarretaria outros malefícios indesejáveis. A licitação seria uma solução 

inadequada ou desnecessária para promover o atendimento às necessidades 

coletivas ou comprometeria a realização de outros valores igualmente protegidos 

pelo direito. 

Nesse contexto, observa-se o que dispõe a Lei 14.133/2021: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(=) 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

quando caracterizada urgência de atendimento de situação 

que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade 

dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, 

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, e somente para aquisição dos bens necessários 

ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para 

as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas 

no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de 

ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a 

prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 

empresa já contratada com base no disposto neste inciso 

Ab inítio, quanto à modalidade proposta, é imperioso trazer à baila 

o conceito de emergência, especificamente, no ramo de direito público. Nesse 

sentido, leciona Marçal Justen Filho: “No caso específico das contratações 

diretas, emergência significa necessidade de atendimento imediato a certos 

interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifício de 

valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação pressupõe certa 

demora para seu trâmite, submeter à contratação ao processo licitatório 

propiciaria a concretização dos sacrifícios a esses valores”. 

Quanto aos pressupostos dessa forma de contratação direta, 

incumbe à Administração avaliar a presença de dois requisitos: a previsibilidade 

de concretização de um dano e a aferição de que a contratação é apta a evitá-lo. 

Assim sendo, deve ser evidenciada a situação concreta existente, indicando-se os 

dados que evidenciam a urgência. 

Página | 4
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A expressão “prejuízo”, constante na norma supratranscrita, deve 

ser interpretada com cautela, por comportar significações muito amplas. Não é 

qualquer prejuízo que autoriza a dispensa de licitação. O prejuízo deve ser 

irreparável. Cabe comprovar se a contratação imediata evitará prejuízos que não 

possam ser recompostos posteriormente. O comprometimento à segurança 

significa o risco de destruição ou de sequelas à integridade física ou mental de 

pessoas ou, quanto a bens, o risco de seu perecimento ou deterioração. 

Acerca do tema, coaduna o Tribunal de Contas da União: 

(...) para que se caracterize a situação emergencial deve restar 

evidente no respectivo procedimento de dispensa que a 

contratação imediata é a via adequada a efetiva para eliminar 

iminente risco de dano ou de comprometimento de segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 

ou particulares. (Acórdão 1.162/2014, Plenário, rel. Min. José 

Jorge). 

(ss) 

Nas contratações diretas fundadas em emergência (art. 24, inciso 

IV, da Lei 8.666/1993), cabe ao gestor demonstrar a 

impossibilidade de esperar o tempo necessário à realização de 

procedimento licitatório, em face de risco de prejuízo ou 

comprometimento da segurança de pessoas e de bens públicos ou 

particulares, além de justificar a escolha do fornecedor e o preço 

pactuado. Acórdão 119/2021 Plenário (Representação, Relator 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer). 

Não obstante, deve-se ter em vista ainda que a contratação direta 

não afasta a obrigatoriedade da observância de outros requisitos constantes na 

Lei de Licitações, tais como os previstos no art. 72 da Lei 14.133/221, a fim de 

evitar contratações abusivas e em harmonia ainda com a busca da melhor 

proposta. 

Com efeito, depreende-se nos autos que mesmo tendo publicado 

aviso de convocação de interessados em apresentar proposta e enviar solicitação 

de proposta de preço para empresas da região, a pesquisa mercadológica, 

Página | 5
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realizada pela Diretoria de Compras, obteve três propostas dos interessados os 

participantes Gilvan de Sousa Leite, CPF Nº. 034.822.734-56, José Leonan de 

Sousa Tavares, CPF Nº 484.589.614-15, Kaliano Rodrigues Félix, CPF Nº. 

371.018.408-84. 

Com objetivo de verificar se os preços apresentados se justificam, 

foi consultado o mercado local e na Plataforma Banco de Preços, em que 

constatou que os valores apresentados pelo fornecedor encontra-se dentro dos 

parâmetros dos preços de mercado. 

Outrossim, importante frisar que através do Termo de Referência, 

a secretaria demandante afirmou que os quantitativos pretendidos são suficientes 

para atender a demanda urgente pelo período de 03 (três) meses, estando 

justificado as quantidades. 

Nesse diapasão, a Secretaria de Finanças, atestou existir 

previsão orçamentária suficiente para o custeio das respectivas despesas, 

indicando as rubricas pertinentes. 

Por fim, esta Procuradoria Jurídica, opina favoravelmente a 

contratação direta, através de dispensa emergencial, dos participantes Gilvan de 

Sousa Leite, CPF Nº. 034.822.734-56, José Leonan de Sousa Tavares, CPF Nº 

484.589.614-15, Kaliano Rodrigues Félix, CPF Nº. 371.018.408-84, nos moldes 

do art. 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021. 

| 11 - CONCLUSÃO 

PELO EXPOSTO, nos termos do art. 75, inciso VlIl c/c art. 72, da 

Lei 14.133/2021, opinamos pela POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO, no 

sentido de efetuar a contratação direta, através de dispensa de emergencial, dos 

participantes Gilvan de Sousa Leite, CPF Nº. 034.822.734-56, José Leonan de 

Sousa Tavares, CPF Nº 484.589.614-15, Kaliano Rodrigues Félix, CPF Nº. 

371.018.408-84. 

Página | 6
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É o parecer. S.M.J 

Conceição/PB, 22 de março de 2024. 

+ 

BRAZ OLIVEIRA TRAVASSOS QUARTO NETTO 

PROCU OR GERAL 
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ESTADO DAPARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO PARA PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Após a devida análise da conveniência e oportunidade relacionada à necessidade de 
contratação apresentada, venho por meio desta AUTORIZAR a abertura do processo 
administrativo necessário para o planejamento da melhor solução para atender à demanda em 
questão. 

Ressalto a importância de seguirmos rigorosamente os procedimentos legais e 
administrativos estabelecidos para garantir a transparência e eficácia desse processo. 

Conceição - PB, 18 de março de 2024. 

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

. iPági na
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ESTADO DA PARAÍBA PSI RA 
PREFEITURA DE CONCEIÇÃO VER concéi 
SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA | 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO, conforme especificações abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE | QUANTIDADE 

1 CAMINHÃO  COMPACTADOR COM CAPACIDADE | UND 1 

MÍNIMA PARA TRANSPORTAR 10 TONELADAS. 

2 CAMINHÃO CARROCERIA ABERTA NO TOCO UND 1 

3 CAMINHÃO CAÇAMBA NO TOCO COM CAPACIDADE | UND 1 

MÍNIMA DE 10 TONALEDAS PARA TRANSPORTE 

Zu DA JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS 

As estimativas dos quantitativos estão baseadas no número de veículos contratados 

anteriormente. 

3. DO PRAZO CONTRATO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 meses contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado no limite de até 12 (doze) meses, nos termos do art. 75, inciso VIll da Lei 

14.133/2021. 

2.2. O contrato emergencial, resultante da dispensa de licitação, possui cláusula que permite sua 

rescisão antecipada, a qualquer momento, caso a contratação definitiva, destinada a suprir a 

mesma necessidade que motivou a contratação emergencial, seja efetivada antes da data prevista 

para o término do contrato em questão. 

PS NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a rescisão do contrato com a empresa anteriormente responsável pelos serviços de 

limpeza urbana no município de Conceição, em decorrência de investigações do Grupo de 

Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO/PB) que apuram irregularidades na 

subcontratação dos serviços por parte da antiga empresa contratada, tornou-se imperativa a 

necessidade de garantir a continuidade ininterrupta dos serviços de limpeza urbana, essenciais à 

manutenção da saúde pública e ao bem-estar da população. 

Dada a urgência na restituição desses serviços e a impossibilidade de aguardar os trâmites de um 

processo licitatório convencional, sem prejuízo à população, a administração pública municipal 

opta pela locação de veículos e equipamentos como medida emergencial. Esta decisão baseia-se 

no Artigo 75 da Lei 14.133/2021, que permite a contratação direta em casos de emergência ou 

calamidade pública, quando caracterizada a urgência de atendimento à situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou privados. 
A escolha pela locação de veículos e máquinas visa não apenas atender à demanda imediata de 

serviços de limpeza urbana, mas também assegurar maior controle e eficiência na prestação 

desses serviços, em resposta aos problemas identificados com a gestão anterior. A gestão direta
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dos serviços de limpeza urbana permitirá à administração pública municipal garantir a qualidade, a 

eficiência e a transparência necessárias à execução desses serviços essenciais. 

A medida adotada é temporária, com o objetivo de manter a continuidade do serviço público 

essencial de limpeza urbana, enquanto se procede com a elaboração de um processo licitatório 

que esteja em conformidade com a Lei 14.133/2021 para a escolha de um novo prestador de 

serviços de forma definitiva. 

A urgência desta contratação emergencial justifica-se, portanto, pela necessidade de prevenir 

riscos à saúde pública e ao meio ambiente, decorrentes da interrupção dos serviços de coleta e 

gestão de resíduos sólidos urbanos. A gestão direta dos serviços, por meio da locação de veículos 

compactadores de lixo, assegura a imediata retomada dos serviços, evitando-se assim, qualquer 

prejuízo maior à população e ao ecossistema. 

Esta justificativa cumpre os requisitos da Lei 14.133/2021, demonstrando a transparência e o 

compromisso da administração pública municipal de Conceição com a legalidade, a eficiência e a 

continuidade dos serviços públicos essenciais à população. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Dos requisitos técnicos 

3.1.1. Especificar a capacidade mínima de transporte de 10 toneladas para os caminhões 

compactador e caçamba. 

3.1.2. Os veículos devem estar em bom estado de conservação, com todas as funções 

operacionais e em conformidade com as normas de segurança vigentes. 

3.1.3. Os caminhões devem ser equipados com todos os acessórios necessários para a 

execução dos serviços de limpeza urbana, incluindo sistemas de compactação para o 

caminhão compactador. 

3.1.4. Veículos equipados com todos os itens de segurança obrigatórios e em conformidade 

com a legislação vigente. 

3.1.5. Apresentação da documentação em dia, incluindo licenciamento e seguro obrigatório. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO, conforme especificações descritas no item 01 e requisitos da contratação 

previstos no item 03. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

51. Os veículos devem ficar à disposição da contratante de forma ininterrupta. 

52. Os veículos devem ser fornecidos em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

ordem de serviços. 
5.3. Em caso de manutenção preventiva ou corretiva, a contratada deverá substituir os veículos 

por outro da mesma natureza, não podendo ocorrer a descontinuidade da prestação do serviço. 

5.4. A contratada será responsável pelo transporte dos veículos nos casos que necessitar de 

manutenção. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
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6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor municipal, o 

qual será o fiscal do contrato. O fiscal será formalmente designado pela contratante por meio de 
Portaria e terá a autoridade para assegurar o cumprimento de todos os termos e condições deste 
contrato. Qualquer modificação na designação do fiscal deverá ser comunicada previamente por 
escrito às partes contratantes, a fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 
6.2. O contrato será gerido pelo Sr. HELTON ALVES DE HOLANDA, que terá a 
responsabilidade de supervisionar a execução do contrato, mediar eventuais questões contratuais 
e atuar como o ponto de contato principal entre as partes contratantes. O Gestor será formalmente 
designado pela contratante por meio de Portaria e terá a autoridade para assegurar o 

cumprimento de todos os termos e condições deste contrato. Qualquer modificação na 
designação do Gestor deverá ser comunicada previamente por escrito às partes contratantes, a 
fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

6.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

6.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

6.6. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal do contrato, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais no prazo de até 

15 dias. 

6.7. O objeto será recebido definitivamente, pelo fiscal do contrato, com a confirmação do 

atendimento as exigências contratuais no prazo de 30 dias. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

6.9. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

6.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

6.11. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados. 

6.12. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

6.13. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.14. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 

perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no 8 2º do art. 121 da Lei 

14.133/2021. 

Ta DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

74. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:
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| - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

Il - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

| - advertência; 

|| - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

| - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

Il - as peculiaridades do caso concreto; 

Ill - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.2.2. A sanção prevista no inciso | do item 7.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.3. A sanção prevista no inciso Il do item 7.2, calculada na forma do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

7.2.4. A sanção prevista no inciso Ill do item 7.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, Vl e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

Prefeitura Municipal de Conceição, pelo máximo de 3 (três) anos. 

7.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, Vl e VII 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 7.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos.
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7.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 7.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

7.2.7. As sanções previstas nos incisos |, Ill e IV do item 7.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo item. 

7.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 7.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso Il do item 7.2. deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.2.11.A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 7.2. requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

8. DA GARANTIA DE CONTRATUAL 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. A medição do fornecimento ocorrerá por unidade contratada. 

9.2. As medições para fins de pagamento ocorrerão mensalmente. 

9.3. A medição dos serviços fornecidos será realizada de forma detalhada, verificando a 

disponibilidade dos veículos. 

9.4. O fornecedor deverá apresentar documentação de entrega completa, incluindo nota fiscal, 

descrição detalhada dos produtos, quantidade entregue e data de entrega, acompanhada de 
todas as certidões negativa de débitos fiscais, nos termos do Art. 90, $21 da Lei no 14.133/2021. 
9.5. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.6. O contratado deverá inserir os dados bancários para pagamento na nota fiscal. 
9.7. Os preços unitários para cada tipo de veículo serão estabelecidos no contrato e serão 
utilizados para calcular o valor total a ser pago com base nas medições. 

9.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

9.12. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9º 

da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade 

fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 

excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 

9.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. A presente contratação será realizada através de contratação direta, com fundamento no 

inciso VIII, art. 75 da Lei 14.133/2021. 

10.2. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por 

item. 

10.3. Da qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica necessária para 

contratação 

10.3.1. Para a habilitação regulamentada, o interessado deverá apresentar a documentação a 

seguir relacionada. 

10.3.3. Relativa habilitação jurídica 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 

e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 

em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 

Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.3.4. Relativos a regularidade fiscal, social e trabalhista 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

10.3.5. Relativos à capacidade econômico-financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 

processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 

precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase 

de lances. 

11.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 

Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 

pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 

de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 

serviço. 

11.3. A memória de cálculo ou os documentos que justificaram o orçamento seguem anexo ao 
Termo de Referência. 

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de 2024, conforme rubricas abaixo: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

CLASSIFICAÇÃO: 15.452.1013.2065 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA; 

04.122.2001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

DESPESA: 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA FÍSICA. 

13. DO REAJUSTAMENTO
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13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

13.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA. 

13.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 

término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

13.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 

sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

13.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

13.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos 

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 

Atenciosamente, 

Conceição - PB, 18 de março de 2024. 

Holkem Aguso AM Holanda 

HELTON ALVES DE HOLANDA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
Requisitante 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Conforme estabelecido pelo inciso | do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 e 
pelo inciso Il, artigo 8º do Decreto Municipal nº 028/2021, a elaboração do 

estudo técnico preliminar é considerada facultativa em situações de dispensa 
de licitação, especificamente nos casos previstos nos incisos | e Il, Vll e VIll do 
artigo 75 da referida lei. No contexto apresentado, a decisão de não avançar 

com a criação do estudo técnico preliminar está baseada na urgência de 
contratação, motivada pela necessidade de garantir a continuidade ininterrupta 
dos serviços de limpeza urbana, essenciais à manutenção da saúde pública e 

ao bem-estar da população. Esta situação emergiu após a rescisão do contrato 

com a empresa anteriormente responsável pelos serviços de limpeza urbana 
no município de Conceição, em decorrência de investigações do Grupo de 
Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO/PB) que apuram 

irregularidades na subcontratação dos serviços por parte da antiga empresa 

contratada. Assim, optamos por não elaborar o referido documento, em 

conformidade com as diretrizes legais vigentes e com o objetivo de otimizar os 
processos administrativos. 

Conceição/PB, 18 de março de 2024. 

H glxem Alva, A Holade 

HELTON ALVES DE HOLANDA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
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e á 

1. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Órgão: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

Responsável pela Demanda: HELTON ALVES DE Matrícula: 
HOLANDA 

E-mail: Telefone: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
COMPACTADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 

Considerando a rescisão do contrato com a empresa anteriormente responsável pelos serviços de limpeza 

urbana no município de Conceição, em decorrência de investigações do Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao Crime Organizado (GAECO/PB) que apuram irregularidades na subcontratação dos serviços 

por parte da antiga empresa contratada, tornou-se imperativa a necessidade de garantir a continuidade 
ininterrupta dos serviços de limpeza urbana, essenciais à manutenção da saúde pública e ao bem-estar da 

população. 
Dada a urgência na restituição desses serviços e a impossibilidade de aguardar os trâmites de um 
processo licitatório convencional, sem prejuízo à população, a administração pública municipal opta pela 
locação de veículos e equipamentos como medida emergencial. Esta decisão baseia-se no Artigo 75 da 

Lei 14.133/2021, que permite a contratação direta em casos de emergência ou calamidade pública, 
quando caracterizada a urgência de atendimento à situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer 
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou privados. 

A escolha pela locação de veículos e máquinas visa não apenas atender à demanda imediata de serviços 
de limpeza urbana, mas também assegurar maior controle e eficiência na prestação desses serviços, em 

resposta aos problemas identificados com a gestão anterior. A gestão direta dos serviços de limpeza 
urbana permitirá à administração pública municipal garantir a qualidade, a eficiência e a transparência 
necessárias à execução desses serviços essenciais. 

A medida adotada é temporária, com o objetivo de manter a continuidade do serviço público essencial de 

limpeza urbana, enquanto se procede com a elaboração de um processo licitatório que esteja em 
conformidade com a Lei 14.133/2021 para a escolha de um novo prestador de serviços de forma 
definitiva. 
A urgência desta contratação emergencial justifica-se, portanto, pela necessidade de prevenir riscos à 
saúde pública e ao meio ambiente, decorrentes da interrupção dos serviços de coleta e gestão de resíduos 

sólidos urbanos. A gestão direta dos serviços, por meio da locação de veículos compactadores de lixo, 
assegura a imediata retomada dos serviços, evitando-se assim, qualquer prejuízo maior à população e ao 
ecossistema. 
Esta justificativa cumpre os requisitos da Lei 14.133/2021, demonstrando a transparência e o 
compromisso da administração pública municipal de Conceição com a legalidade, a eficiência e a 
continuidade dos serviços públicos essenciais à população. 

4. Observações gerais 

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: 05 (cinco) dias 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: O objeto desta contratação deverá ser entregue na Secretaria 

Municipal de Conceição, localizada no Centro Administrativo Integrado Governador Wilson Leite Braga 
— Rua Capitão João Miguel, s/n, Bairro São José, Conceição, Estado da Paraíba, CEP: 58.970-000, ou em 
local ainda a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na ordem de serviços. 
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4.3. Fiscal do Contrato: HUGO DIAS FERREIRA 

4.4. Gestor do Contrato: HELTON ALVES DE HOLANDA 

4.5. Prazo para pagamento: Até 30 dias. 

De acordo com a legislação aplicável, procederemos com o encaminhamento à autoridade competente 
para análise de conveniência e oportunidade referente à necessidade de contratação apresentada. 

Nesse sentido, solicitamos a autorização para iniciar o processo administrativo visando o 
planejamento da melhor solução para a demanda em questão. 

Conceição/PB, 18 de março de 2024 

Helton Afuvm A Ho Land 

HELTON ALVES DE HOLANDA 

SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO, conforme especificações abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE | QUANTIDADE 

1 CAMINHÃO  COMPACTADOR COM CAPACIDADE | UND 1 

MÍNIMA PARA TRANSPORTAR 10 TONELADAS. 

2 CAMINHÃO CARROCERIA ABERTA NO TOCO UND 1 

3 CAMINHÃO CAÇAMBA NO TOCO COM CAPACIDADE | UND 1 

MÍNIMA DE 10 TONALEDAS PARA TRANSPORTE 

Zu DA JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS 

As estimativas dos quantitativos estão baseadas no número de veículos contratados 

anteriormente. 

3. DO PRAZO CONTRATO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 meses contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado no limite de até 12 (doze) meses, nos termos do art. 75, inciso VIll da Lei 

14.133/2021. 

2.2. O contrato emergencial, resultante da dispensa de licitação, possui cláusula que permite sua 

rescisão antecipada, a qualquer momento, caso a contratação definitiva, destinada a suprir a 

mesma necessidade que motivou a contratação emergencial, seja efetivada antes da data prevista 

para o término do contrato em questão. 

PS NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a rescisão do contrato com a empresa anteriormente responsável pelos serviços de 

limpeza urbana no município de Conceição, em decorrência de investigações do Grupo de 

Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO/PB) que apuram irregularidades na 

subcontratação dos serviços por parte da antiga empresa contratada, tornou-se imperativa a 

necessidade de garantir a continuidade ininterrupta dos serviços de limpeza urbana, essenciais à 

manutenção da saúde pública e ao bem-estar da população. 

Dada a urgência na restituição desses serviços e a impossibilidade de aguardar os trâmites de um 

processo licitatório convencional, sem prejuízo à população, a administração pública municipal 

opta pela locação de veículos e equipamentos como medida emergencial. Esta decisão baseia-se 

no Artigo 75 da Lei 14.133/2021, que permite a contratação direta em casos de emergência ou 

calamidade pública, quando caracterizada a urgência de atendimento à situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou privados. 
A escolha pela locação de veículos e máquinas visa não apenas atender à demanda imediata de 

serviços de limpeza urbana, mas também assegurar maior controle e eficiência na prestação 

desses serviços, em resposta aos problemas identificados com a gestão anterior. A gestão direta

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: DBAF.A53E.00E2.E598.E28C.8BF0.07EE.F356. 
Justificativa de preço. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:28. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.

24

24



ESTADO DA PARAÍBA ; 
PREFEITURA DE CONCEIÇÃO 
SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA 

dos serviços de limpeza urbana permitirá à administração pública municipal garantir a qualidade, a 

eficiência e a transparência necessárias à execução desses serviços essenciais. 

A medida adotada é temporária, com o objetivo de manter a continuidade do serviço público 

essencial de limpeza urbana, enquanto se procede com a elaboração de um processo licitatório 

que esteja em conformidade com a Lei 14.133/2021 para a escolha de um novo prestador de 

serviços de forma definitiva. 

A urgência desta contratação emergencial justifica-se, portanto, pela necessidade de prevenir 

riscos à saúde pública e ao meio ambiente, decorrentes da interrupção dos serviços de coleta e 

gestão de resíduos sólidos urbanos. A gestão direta dos serviços, por meio da locação de veículos 

compactadores de lixo, assegura a imediata retomada dos serviços, evitando-se assim, qualquer 

prejuízo maior à população e ao ecossistema. 

Esta justificativa cumpre os requisitos da Lei 14.133/2021, demonstrando a transparência e o 

compromisso da administração pública municipal de Conceição com a legalidade, a eficiência e a 

continuidade dos serviços públicos essenciais à população. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Dos requisitos técnicos 

3.1.1. Especificar a capacidade mínima de transporte de 10 toneladas para os caminhões 

compactador e caçamba. 

3.1.2. Os veículos devem estar em bom estado de conservação, com todas as funções 

operacionais e em conformidade com as normas de segurança vigentes. 

3.1.3. Os caminhões devem ser equipados com todos os acessórios necessários para a 

execução dos serviços de limpeza urbana, incluindo sistemas de compactação para o 

caminhão compactador. 

3.1.4. Veículos equipados com todos os itens de segurança obrigatórios e em conformidade 

com a legislação vigente. 

3.1.5. Apresentação da documentação em dia, incluindo licenciamento e seguro obrigatório. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO, conforme especificações descritas no item 01 e requisitos da contratação 

previstos no item 03. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

51. Os veículos devem ficar à disposição da contratante de forma ininterrupta. 

52. Os veículos devem ser fornecidos em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

ordem de serviços. 
5.3. Em caso de manutenção preventiva ou corretiva, a contratada deverá substituir os veículos 

por outro da mesma natureza, não podendo ocorrer a descontinuidade da prestação do serviço. 

5.4. A contratada será responsável pelo transporte dos veículos nos casos que necessitar de 

manutenção. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
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6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor municipal, o 

qual será o fiscal do contrato. O fiscal será formalmente designado pela contratante por meio de 
Portaria e terá a autoridade para assegurar o cumprimento de todos os termos e condições deste 
contrato. Qualquer modificação na designação do fiscal deverá ser comunicada previamente por 
escrito às partes contratantes, a fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 
6.2. O contrato será gerido pelo Sr. HELTON ALVES DE HOLANDA, que terá a 
responsabilidade de supervisionar a execução do contrato, mediar eventuais questões contratuais 
e atuar como o ponto de contato principal entre as partes contratantes. O Gestor será formalmente 
designado pela contratante por meio de Portaria e terá a autoridade para assegurar o 

cumprimento de todos os termos e condições deste contrato. Qualquer modificação na 
designação do Gestor deverá ser comunicada previamente por escrito às partes contratantes, a 
fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

6.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

6.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

6.6. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal do contrato, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais no prazo de até 

15 dias. 

6.7. O objeto será recebido definitivamente, pelo fiscal do contrato, com a confirmação do 

atendimento as exigências contratuais no prazo de 30 dias. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

6.9. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

6.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

6.11. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados. 

6.12. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

6.13. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.14. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 

perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no 8 2º do art. 121 da Lei 

14.133/2021. 

Ta DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

74. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:
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| - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

Il - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

| - advertência; 

|| - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

| - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

Il - as peculiaridades do caso concreto; 

Ill - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.2.2. A sanção prevista no inciso | do item 7.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.3. A sanção prevista no inciso Il do item 7.2, calculada na forma do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

7.2.4. A sanção prevista no inciso Ill do item 7.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, Vl e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

Prefeitura Municipal de Conceição, pelo máximo de 3 (três) anos. 

7.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, Vl e VII 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 7.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: DBAF.A53E.00E2.E598.E28C.8BF0.07EE.F356. 
Justificativa de preço. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:28. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.

27

27



ESTADO DA PARAÍBA º la 
PREFEITURA DE CONCEIÇÃO CONCEIÇÃO. 
SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA VS 

7.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 7.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

7.2.7. As sanções previstas nos incisos |, Ill e IV do item 7.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo item. 

7.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 7.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso Il do item 7.2. deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.2.11.A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 7.2. requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

8. DA GARANTIA DE CONTRATUAL 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. A medição do fornecimento ocorrerá por unidade contratada. 

9.2. As medições para fins de pagamento ocorrerão mensalmente. 

9.3. A medição dos serviços fornecidos será realizada de forma detalhada, verificando a 

disponibilidade dos veículos. 

9.4. O fornecedor deverá apresentar documentação de entrega completa, incluindo nota fiscal, 

descrição detalhada dos produtos, quantidade entregue e data de entrega, acompanhada de 
todas as certidões negativa de débitos fiscais, nos termos do Art. 90, $21 da Lei no 14.133/2021. 
9.5. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.6. O contratado deverá inserir os dados bancários para pagamento na nota fiscal. 
9.7. Os preços unitários para cada tipo de veículo serão estabelecidos no contrato e serão 
utilizados para calcular o valor total a ser pago com base nas medições. 

9.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

9.12. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9º 

da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade 

fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 

excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 

9.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. A presente contratação será realizada através de contratação direta, com fundamento no 

inciso VIII, art. 75 da Lei 14.133/2021. 

10.2. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por 

item. 

10.3. Da qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica necessária para 

contratação 

10.3.1. Para a habilitação regulamentada, o interessado deverá apresentar a documentação a 

seguir relacionada. 

10.3.3. Relativa habilitação jurídica 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 

e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 

em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 

Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.3.4. Relativos a regularidade fiscal, social e trabalhista 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

10.3.5. Relativos à capacidade econômico-financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 

processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 

precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase 

de lances. 

11.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 

Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 

pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 

de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 

serviço. 

11.3. A memória de cálculo ou os documentos que justificaram o orçamento seguem anexo ao 
Termo de Referência. 

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de 2024, conforme rubricas abaixo: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

CLASSIFICAÇÃO: 15.452.1013.2065 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA; 

04.122.2001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

DESPESA: 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA FÍSICA. 

13. DO REAJUSTAMENTO
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13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

13.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA. 

13.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 

término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

13.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 

sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

13.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

13.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos 

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 

Atenciosamente, 

Conceição - PB, 18 de março de 2024. 

Holkem Aguso AM Holanda 

HELTON ALVES DE HOLANDA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
Requisitante 
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JUSTIFICATIVA DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

Prefeitura Municipal de Conceição/PB 

Objeto do Relatório: Este relatório tem como objetivo documentar o processo de 

seleção de fornecedor para CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA 

OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AO 

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO — PB. 

Fornecedores Consultados: 

Gilvan de Sousa Leite, CPF Nº. 034.822.734-56; 

José Leonan de Sousa Tavares, CPF Nº 484.589.614-15; 

Kaliano Rodrigues Félix, CPF Nº. 371.018.408-84 

Processo de Consulta: Foi realizado um processo de consulta com as empresas 

acima mencionadas, solicitando propostas para CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 

DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO - PB. 

Resultados das Propostas: 

Foram apresentadas 3 (três) propostas de preços. 

Sendo que Gilvan de Sousa Leite, CPF Nº. 034.822.734-56: Apresentou a proposta 

de menor valor para o item 03, José Leonan de Sousa Tavares, CPF Nº 

484.589.614-15, para o item 02 e Kaliano Rodrigues Félix, CPF Nº. 371.018.408-84, 

para o item 01. Todos apresentaram propostas competitivas.
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Escolha do Fornecedor: Após análise detalhada, concluiu-se que os participantes 

Gilvan de Sousa Leite, CPF Nº. 034.822.734-56, José Leonan de Sousa Tavares, 

CPF Nº 484.589.614-15, Kaliano Rodrigues Félix, CPF Nº. 371.018.408-84, as 

propostas apresentadas são a mais adequadas para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal de Conceição/PB, tendo apresentado o menor preço entre as 

propostas, sem comprometer os padrões de qualidade e eficiência exigidos. 

Justificativa da Escolha: A decisão de selecionar os participantes Gilvan de Sousa 

Leite, CPF Nº. 034.822.734-56, José Leonan de Sousa Tavares, CPF Nº 

484.589.614-15, Kaliano Rodrigues Félix, CPF Nº. 371.018.408-84, baseia-se no 

compromisso da Prefeitura com a economicidade e eficiência na gestão dos 

recursos públicos. Esta escolha assegura a CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 

PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 

DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO - PB com o melhor custo-benefício, em conformidade com as políticas 

de transparência e responsabilidade fiscal. 

Conclusão: Recomenda-se a contratação dos participantes Gilvan de Sousa Leite, 

CPF Nº. 034.822.734-56, José Leonan de Sousa Tavares, CPF Nº 484.589.614-15, 

Kaliano Rodrigues Félix, CPF Nº. 371.018.408-84, para CONTRATAÇÃO 

EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 

NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO — PB, conforme os termos deste relatório e em 

observância às normativas legais aplicáveis. 

Conceição/PB, 21 de março de 2024. 

Holken Avvrso AR Holanda 

HELTON ALVES DE HOLANDA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

Requisitante 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Objeto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA 

LOCAÇÃO DE VEICULOS E MAQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA 
URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO -— PB. 

Unidade Orçamentária: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 
CLASSIFICAÇÃO: 15.452.1013.2065 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA 
PÚBLICA; 04.122.2001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA. 
DESPESA: 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA FÍSICA 

.21 de mar e 2024. 

N 

Francisdo Vildimaf B 

Secretár fan 

Conceição - 

I|jPágina
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO, conforme especificações abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE | QUANTIDADE 

1 CAMINHÃO  COMPACTADOR COM CAPACIDADE | UND 1 

MÍNIMA PARA TRANSPORTAR 10 TONELADAS. 

2 CAMINHÃO CARROCERIA ABERTA NO TOCO UND 1 

3 CAMINHÃO CAÇAMBA NO TOCO COM CAPACIDADE | UND 1 

MÍNIMA DE 10 TONALEDAS PARA TRANSPORTE 

Zu DA JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS 

As estimativas dos quantitativos estão baseadas no número de veículos contratados 

anteriormente. 

3. DO PRAZO CONTRATO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 meses contados da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado no limite de até 12 (doze) meses, nos termos do art. 75, inciso VIll da Lei 

14.133/2021. 

2.2. O contrato emergencial, resultante da dispensa de licitação, possui cláusula que permite sua 

rescisão antecipada, a qualquer momento, caso a contratação definitiva, destinada a suprir a 

mesma necessidade que motivou a contratação emergencial, seja efetivada antes da data prevista 

para o término do contrato em questão. 

PS NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a rescisão do contrato com a empresa anteriormente responsável pelos serviços de 

limpeza urbana no município de Conceição, em decorrência de investigações do Grupo de 

Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO/PB) que apuram irregularidades na 

subcontratação dos serviços por parte da antiga empresa contratada, tornou-se imperativa a 

necessidade de garantir a continuidade ininterrupta dos serviços de limpeza urbana, essenciais à 

manutenção da saúde pública e ao bem-estar da população. 

Dada a urgência na restituição desses serviços e a impossibilidade de aguardar os trâmites de um 

processo licitatório convencional, sem prejuízo à população, a administração pública municipal 

opta pela locação de veículos e equipamentos como medida emergencial. Esta decisão baseia-se 

no Artigo 75 da Lei 14.133/2021, que permite a contratação direta em casos de emergência ou 

calamidade pública, quando caracterizada a urgência de atendimento à situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou privados. 
A escolha pela locação de veículos e máquinas visa não apenas atender à demanda imediata de 

serviços de limpeza urbana, mas também assegurar maior controle e eficiência na prestação 

desses serviços, em resposta aos problemas identificados com a gestão anterior. A gestão direta
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dos serviços de limpeza urbana permitirá à administração pública municipal garantir a qualidade, a 

eficiência e a transparência necessárias à execução desses serviços essenciais. 

A medida adotada é temporária, com o objetivo de manter a continuidade do serviço público 

essencial de limpeza urbana, enquanto se procede com a elaboração de um processo licitatório 

que esteja em conformidade com a Lei 14.133/2021 para a escolha de um novo prestador de 

serviços de forma definitiva. 

A urgência desta contratação emergencial justifica-se, portanto, pela necessidade de prevenir 

riscos à saúde pública e ao meio ambiente, decorrentes da interrupção dos serviços de coleta e 

gestão de resíduos sólidos urbanos. A gestão direta dos serviços, por meio da locação de veículos 

compactadores de lixo, assegura a imediata retomada dos serviços, evitando-se assim, qualquer 

prejuízo maior à população e ao ecossistema. 

Esta justificativa cumpre os requisitos da Lei 14.133/2021, demonstrando a transparência e o 

compromisso da administração pública municipal de Conceição com a legalidade, a eficiência e a 

continuidade dos serviços públicos essenciais à população. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Dos requisitos técnicos 

3.1.1. Especificar a capacidade mínima de transporte de 10 toneladas para os caminhões 

compactador e caçamba. 

3.1.2. Os veículos devem estar em bom estado de conservação, com todas as funções 

operacionais e em conformidade com as normas de segurança vigentes. 

3.1.3. Os caminhões devem ser equipados com todos os acessórios necessários para a 

execução dos serviços de limpeza urbana, incluindo sistemas de compactação para o 

caminhão compactador. 

3.1.4. Veículos equipados com todos os itens de segurança obrigatórios e em conformidade 

com a legislação vigente. 

3.1.5. Apresentação da documentação em dia, incluindo licenciamento e seguro obrigatório. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO, conforme especificações descritas no item 01 e requisitos da contratação 

previstos no item 03. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

51. Os veículos devem ficar à disposição da contratante de forma ininterrupta. 

52. Os veículos devem ser fornecidos em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

ordem de serviços. 
5.3. Em caso de manutenção preventiva ou corretiva, a contratada deverá substituir os veículos 

por outro da mesma natureza, não podendo ocorrer a descontinuidade da prestação do serviço. 

5.4. A contratada será responsável pelo transporte dos veículos nos casos que necessitar de 

manutenção. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
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6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor municipal, o 

qual será o fiscal do contrato. O fiscal será formalmente designado pela contratante por meio de 
Portaria e terá a autoridade para assegurar o cumprimento de todos os termos e condições deste 
contrato. Qualquer modificação na designação do fiscal deverá ser comunicada previamente por 
escrito às partes contratantes, a fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 
6.2. O contrato será gerido pelo Sr. HELTON ALVES DE HOLANDA, que terá a 
responsabilidade de supervisionar a execução do contrato, mediar eventuais questões contratuais 
e atuar como o ponto de contato principal entre as partes contratantes. O Gestor será formalmente 
designado pela contratante por meio de Portaria e terá a autoridade para assegurar o 

cumprimento de todos os termos e condições deste contrato. Qualquer modificação na 
designação do Gestor deverá ser comunicada previamente por escrito às partes contratantes, a 
fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

6.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

6.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

6.6. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal do contrato, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais no prazo de até 

15 dias. 

6.7. O objeto será recebido definitivamente, pelo fiscal do contrato, com a confirmação do 

atendimento as exigências contratuais no prazo de 30 dias. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

6.9. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

6.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

6.11. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados. 

6.12. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

6.13. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.14. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 

perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no 8 2º do art. 121 da Lei 

14.133/2021. 

Ta DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

74. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:
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| - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

Il - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

| - advertência; 

|| - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

| - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

Il - as peculiaridades do caso concreto; 

Ill - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.2.2. A sanção prevista no inciso | do item 7.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.3. A sanção prevista no inciso Il do item 7.2, calculada na forma do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

7.2.4. A sanção prevista no inciso Ill do item 7.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, Vl e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

Prefeitura Municipal de Conceição, pelo máximo de 3 (três) anos. 

7.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, Vl e VII 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 7.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos.
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7.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 7.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

7.2.7. As sanções previstas nos incisos |, Ill e IV do item 7.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo item. 

7.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 7.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso Il do item 7.2. deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.2.11.A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 7.2. requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

8. DA GARANTIA DE CONTRATUAL 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. A medição do fornecimento ocorrerá por unidade contratada. 

9.2. As medições para fins de pagamento ocorrerão mensalmente. 

9.3. A medição dos serviços fornecidos será realizada de forma detalhada, verificando a 

disponibilidade dos veículos. 

9.4. O fornecedor deverá apresentar documentação de entrega completa, incluindo nota fiscal, 

descrição detalhada dos produtos, quantidade entregue e data de entrega, acompanhada de 
todas as certidões negativa de débitos fiscais, nos termos do Art. 90, $21 da Lei no 14.133/2021. 
9.5. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.6. O contratado deverá inserir os dados bancários para pagamento na nota fiscal. 
9.7. Os preços unitários para cada tipo de veículo serão estabelecidos no contrato e serão 
utilizados para calcular o valor total a ser pago com base nas medições. 

9.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

9.12. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9º 

da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade 

fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 

excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 

9.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. A presente contratação será realizada através de contratação direta, com fundamento no 

inciso VIII, art. 75 da Lei 14.133/2021. 

10.2. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por 

item. 

10.3. Da qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica necessária para 

contratação 

10.3.1. Para a habilitação regulamentada, o interessado deverá apresentar a documentação a 

seguir relacionada. 

10.3.3. Relativa habilitação jurídica 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 

e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 

em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 

Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.3.4. Relativos a regularidade fiscal, social e trabalhista 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

10.3.5. Relativos à capacidade econômico-financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 

processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 

precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase 

de lances. 

11.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 

Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 

pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 

de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 

serviço. 

11.3. A memória de cálculo ou os documentos que justificaram o orçamento seguem anexo ao 
Termo de Referência. 

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de 2024, conforme rubricas abaixo: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

CLASSIFICAÇÃO: 15.452.1013.2065 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA; 

04.122.2001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

DESPESA: 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA FÍSICA. 

13. DO REAJUSTAMENTO
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13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

13.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA. 

13.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 

término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

13.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 

sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

13.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

13.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos 

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 

Atenciosamente, 

Conceição - PB, 18 de março de 2024. 

Holkem Aguso AM Holanda 

HELTON ALVES DE HOLANDA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
Requisitante 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/04/2024 às 11:28:27 foi protocolizado o documento
sob o Nº 46572/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Conceição,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Samuel Soares Lavor de Lacerda.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Conceição
Número da Licitação: 00021/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 22/03/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Conceição
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos
Valor: R$ 155.100,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501), Recursos de Depósitos de Terceiros (862), Recursos
a Classificar (898), Outros Recursos Vinculados (899), Outras Vinculações Legais (799), Outras Transferências de
Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Municípios (702).
Objeto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E
MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 9
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 31.200,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Gilvan de Sousa Leite
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 034.822.734-56
Proposta 1 - Situação: Vencedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 93.000,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Física (Nome): Kaliano Rodrigues Felix
Proposta 2 - Proponente Pessoa Física (CPF): 371.018.408-84
Proposta 2 - Situação: Vencedora
Proposta 3 - Valor da Proposta: R$ 30.900,00
Proposta 3 - Proponente Pessoa Física (Nome): Jose Leonam de Sousa Tavares
Proposta 3 - Proponente Pessoa Física (CPF): 484.589.614-15
Proposta 3 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim f2005e4335b1eeebdc299cd981b720eb

Autorização da autoridade competente Sim ac519ded8921e2d96aed9a9c2b09892e

Estimativa da despesa Sim dbafa53e00e2e598e28c8bf007eef356

Estudo Técnico Preliminar Sim a74081dbb453f9b26d8942b019fac795

Formalização de demanda Sim 64c91ec240da66fd3bbfbd9f39481c59

Justificativa de preço Sim dbafa53e00e2e598e28c8bf007eef356

Justificativa para a escolha do contratado Sim 5018098e279acc940b4e70dbd8445d7f

Previsão Orçamentária Sim 61957d3674701918f380242c46f10f15

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim dbafa53e00e2e598e28c8bf007eef356
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AutenticaçãoInformado?Documento

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Gilvan de Sousa Leite Sim 747a6192f67a9ef9d533f28f356f8eb3

Proposta 2 - Proposta e Anexos - Kaliano Rodrigues Felix Sim 2606b1044527c08912a862f3d9df5c4b

Proposta 3 - Proposta e Anexos - Jose Leonam de Sousa Tavares Sim 25102bee318d893d2fd76afe2f15805d

João Pessoa, 19 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

CONTRATO Nº 0061/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0021/2024 

CONTRATO QUE ENTRE Si 
CELEBRA O MUNICIPIO DE 
CONCEIÇÃO, ATRAVÉS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, E O 
GILVAN DE SOUSA LEITE, CPF Nº. 
034.822.734-56, COMO ABAIXO SE 
DECLARA: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO - Rua Capitão João Miguel - Centro Administrativo 

Integrado, S/N - São José - Conceição - PB, CNPJ nº 08.943.227/0001-82, neste ato 

representada pelo Prefeito Samuel Soares Lavor de Lacerda, brasileiro, Casado, 

residente e domiciliado na Av. Gov. Wilson Leite Braga, 554 - Centro - Conceição - 

PB, CPF nº 063.290.794-04, Carteira de Identidade nº 3361004 SSP/PB, doravante 

denominada CONTRATANTE. E de outro lado, como CONTRATADA, e assim 

denominado no presente instrumento, o Sr: GILVAN DE SOUSA LEITE, inscrita no 

CPF nº 034.822.734-56, com sede na Rua Projetada, S/N, Novo Horizonte, 

Conceição/PB, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente 

CONTRATO, oriundo da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 0021/2024. O presente 

contrato obedecerá, integralmente as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021 e 

suas alterações, e demais Legislações pertinentes à matéria, sob as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

1.1 Constitui-se objeto do presente Contrato é CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 

DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO, conforme abaixo, conforme Termo de Referência anexo a este 

Edital, conforme informações e especificações constantes do processo de 

DISPENSA n.º 0021/2024 e serviços abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND | QTD | MESES | VALOR | VALOR 
MENSAL | TOTAL 

03 | CAMINHÃO CAÇAMBA | UND 1 6 R$ R$ 
NO TOCO COM 5.200,00 | 31.200,00 

CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 10 TONALEDAS 
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ESTADO DA PARAIBA . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

E | PARA TRANSPORTE | | | | E 

CLÁUSULA SEGUNDA —- DO FUNDAMENTO LEGAL 

214 - O presente contrato é decorrente do processo de Contratação Direita por 

Dispensa de Licitação nº 0021/2024, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, bem 

como o artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente 

transcritos, os documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as 

partes declaram, expressamente, ter pleno conhecimento. 

b) processo de Inexigibilidade de Licitação nº 0034/2024; 

D) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PMC 

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis 

tudo que resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem 

em alteração de condições contratuais, desde que assinados pelos representantes 

credenciados das partes. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos 
recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 2024: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 
CLASSIFICAÇÃO: 15.452.1013.2065 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
LIMPEZA PÚBLICA; 04.1222001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.3686 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA FÍSICA 

CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR CONTRATUAL 

5.1 - O valor do presente contrato é no total de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e 
duzentos reais). 
5.2 -—- O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem 
compreender todos os custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do 
cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: 
materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, 
seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais 
e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e 
impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que
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ESTADO DA PARAÍBA . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no 

edital que norteou o presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

8.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo 

nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas 

mesmas condições do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base 

da PMC, um redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor global da 

proposta vencedora e o preço base incluso neste edital. 

6.2. A PNC, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também 

ficará responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de 

acréscimos e supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os 

elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do 

processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da 

sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 

conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.14- O prazo do (s) contrato (s) oriundo (s) será de 06 (seis) meses, podendo ser 

prorrogado até o limite de 1 (um) ano, nos termos do inciso VIII, art. 75 da Lei nº 

14.133/2021. 
7.2 — O acordo estabelecido poderá ser rescindido a qualquer momento caso a 

licitação para a contratação definitiva seja finalizada, sem que isso gere qualquer 

direito ao contratado. 

CLÁUSULA OITAVA — DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso se mantenha a 

situação emergencial até o prazo de 1 (um) ano. 

8.2. Após o prazo de 1 (um) ano, é vedada a prorrogação dos respectivos contratos 

e a recontratação de empresa já contratada. 

8.3 - Caberá a PMC todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, 

inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do 

processo para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e 

jurídica, a celebração dos TERMOS ADITIVOS. 

84 — A prorrogação deverá ser justificada pela Diretoria pertinente ao objeto 

contratado. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto.
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ESTADO DA PARAÍBA . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 

ESTRITO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 

10.14. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) 

meses a partir da data da apresentação do orçamento da contratação. 

10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porem poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um 

ano, contado a partir da data do orçamento da contratação, pela IPCA. 

10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de 

valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia 

imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 

sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo 

com a vigência do contrato. 

10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da 

parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo 

período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante à 

existência jurídica do contrato. 

10.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilzem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato. 

10.6. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem 

apresentar solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo 

uma comparativo com a composição dos custos para obtenção dos preços 

inicialmente contratados e planilha dos custos para fins do reequilíbrio econômico do 

contrato. 

10.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de 

até 1 (um) mês, contados da data do protocolo da solicitação. 

10.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 

desequilibrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório. 

10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos 

termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 

14.4. Para fins de pagamento, o valor será por mês trabalhado. 

11.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a solicitação de 

pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 

42.14. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em 

Lei.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

|- dar causa à inexecução parcial do contrato; 
| - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

IH - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
Vil - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 

Lei as seguintes sanções: 

| - advertência; 
H - multa; 
IH - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

|- a natureza e a gravidade da infração cometida; 
il - as peculiaridades do caso concreto; 
HI - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.2.3. A sanção prevista no inciso | do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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ESTADO DA PARAÍBA . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

13.2.4. A sanção prevista no inciso Il do item 13.2, calculada na forma do contrato, 

será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.5. A sanção prevista no inciso Ill do item 13.2 deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, II, IV, V, Vl e VH 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Conceição, pelo 

prazo de 3 (três) anos. 

13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XI 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos Il, II, IV, V, Vl e VIl do caput do referido artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 13.2.6, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida 

de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 

prefeito municipal. 
13.2.8. As sanções previstas nos incisos |, Il e IV do item 13.2. deste termo, 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso || do mesmo item. 

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

13.2.41. Na aplicação da sanção prevista no inciso Il do item 13.2. deste termo, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

13.2.42. A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 13.2. 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias
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ESTADO DA PARAÍBA . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações: 

| - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos, 

| - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

Il! - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

| - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

|| - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

[!l - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
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obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 

a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

8 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos Il, Ill e IV do item 14.2 
observarão as seguintes disposições: 

| - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído; 

Il - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alinea 
“d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

14.3. A extinção do contrato poderá ser: 

| - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

Il - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

HI - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, O 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido e terá direito a: 

|! - devolução da garantia; 

H - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

HI - pagamento do custo da desmobilização. 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

| - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração;
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|| - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

| - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 
execução; | 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível, 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos | e Il deste item ficará a 
critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 

144.2. Na hipótese do inciso Ii deste item, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente. 
15.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução 

do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de 
ajuste. 
15.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 

fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e 
preceitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 — Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a 
contratada. 

16.2 - Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que 
possuir, ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la 
nos casos omissos.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 4A25.4ADE.E6F5.B986.B0B0.8431.0276.0AEC. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.

53

53



ESTADO DAPARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

16.3 — Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante 

anotação em livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela 

urgência das medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por 

escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do referido 

entendimento. 

16.4 — Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer 

serviço/compra prestado, após sua assinatura pelas partes, não terá amparo 

contratual, não ficando a PMC obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura 

venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA. 

16.5 — Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO, com competência legal para promover o acompanhamento e a 

fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e 

quantitativos, e o qua! notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências 

relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, conforma art. 67 

da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações; 

16.6 — Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços 

contratados e o exato cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, 

por intermédio do FISCAL DO CONTRATO, ao qual competirá fazer o 

acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais 

pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, 

bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas 
quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados; 

16.7 — Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade 

observada no curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas 
ou defeitos apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os 

esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se 

assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução do problema, 
caso já não haja previsão contratual a respeito; 
16.8 — Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos 
fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 
16.9 — Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a 
prestação dos serviços/fornecimento do bem e o atendimento das exigências 

contratuais; 
16.10. A PMC através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada 

será o Gestor da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de 
sua responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo. 
16.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, 
formalmente designado fiscal e Gestor do Contrato; 
16.12 — Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, bem como consulta online às certidões respectivas ao 
Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa disponível no CNJ, 
Certidão Negativa de Inidôneos do TCU.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

17.4 — Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de 

segurança e higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a 

preservação da integridade física e saúde de seus colaboradores, do patrimônio da 

PMC e ao público afeto e dos materiais envolvidos no serviço, de acordo com as 

normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos 

legais e normas específicas da /PMC. 
17.2 - A PMC poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, 

suspender pagamentos quando juigar que as condições mínimas de segurança, 

saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este 

procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis. 

17.3 — A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos 

decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica 

vigente na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  - DA  PARALISAÇÃO DOS 

SERVIÇOS/FORNECIMENTOS 

18.1 - A PNC, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 

serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal 

decisão. 

18.1.1 — A paralisação descrita no item 18.1 incorrerá na suspensão do decurso do 

prazo de execução estabelecido no presente termo contratual, de forma que o prazo 

permanecerá suspenso até a emissão de nova ordem de reinício de 

fornecimento/serviço, continuando assim o prazo estipulado no presente contrato. 

18.1.3 — As paralisações e reinícios deverão ser publicizados mediante publicação 

do respectivo extrato nos mesmos meios de comunicação no qual se deu o extrato 

do edital, sendo as referidas publicações de responsabilidade da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

19.1 — Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte: 

19.1.1. Os serviços/bens serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias 

da comunicação escrita do contratado; 

19.1.2. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente, após o decurso do prazo 

de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais. 
a) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

b) O prazo a que se refere o item 19.1.2, não poderá ser superior a 90 (noventa) 

dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.
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c) Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item 

não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, 

reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 

(quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 — A PMC não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer 

penalidade ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos 

ou erroneamente calculados por parte da contratada. 
22.2 — Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a 

data de entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de 

cálculo seja o preço proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, 

para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de 

repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços 

contratados. 

22.3 — Durante a vigência do contrato, caso a PMC, venha a se beneficiar da 

isenção de impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa 
cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção. 
22.4 — Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e 

por escrito, a PMC, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, 

ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o 

contrato. 
22.5 — Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de 

expediente na PMC. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

23.1 — Fica eleito o FORO da cidade de Conceição, com a expressa renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes 
da execução deste Contrato. 
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Conceição/PB, 22 de março de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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CANUDO ALA A AVI gn HE 
GILVAN DE SOUSA LEITE 

CPF nº 034.822.734-56 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 1) 
CPF: 

2) 
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Editais, Licitações e Contratos

MODALIDADE/Nº: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0021/2024

DATA DA PUBLICAÇÃO DO

EDITAL:
Sexta-Feira, 19 de Abril de 2024

REPARTIÇÃO/SETOR

INTERESSADO:
Prefeitura Municipal

OBJETO DA LICITAÇÃO:
CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E

MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO

SITUAÇÃO: Informações Complementares

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 22/03/2024

DATA DA CONTRATAÇÃO: 22/03/2024

DATA FINAL DA VIGÊNCIA: 22/09/2024

VALOR CONTRATADO: 155.100,00

VENCEDORES:

GILVAN DE SOUSA LEITE, CPF nº 034.822.734-56;

JOSÉ LEONAN DE SOUSA TAVARES, CPF nº 484.589.614-15;

KALIANO RODRIGUES FÉLIX, CPF nº 371.018.408-84.

 VOLTAR

Prefeitura Municipal de Conceição

 Centro Adm. Integrado Gov. Wilson Leite Braga, s/n, Centro | CEP: 58.970-000

 (83) 3453. 1069  conceicao@conceicao.pb.gov.br

 CNPJ.: 08.943.227/0001-82

FEITO COM  E PROFISSIONALISMO POR 

19/04/24, 11:40 Prefeitura Municipal de Conceição - Editais, Licitações e Contratos

https://conceicao.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes/p2000_eventid/1499 1/1
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Objeto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA 

LOCAÇÃO DE VEICULOS E MAQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA 
URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO -— PB. 

Unidade Orçamentária: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 
CLASSIFICAÇÃO: 15.452.1013.2065 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA 
PÚBLICA; 04.122.2001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA. 
DESPESA: 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA FÍSICA 

.21 de mar e 2024. 

N 

Francisdo Vildimaf B 

Secretár fan 

Conceição - 

I|jPágina
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL DE 2º GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
cíveis, ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CPF: 034.822.734-56 
Nome: GILVAN DE SOUSA LEITE 

Nacionalidade: BRASILEIRO 
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2286335 SSP PB 

Data de nascimento: 10/10/1978 

Nome da mãe: MARIA DE LOURDES BERNARDINO DE MOURA 

Certidão emitida às 10:50 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 

código de validação: jdTK.88X1. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

TUTELA, CURATELA E INTERDIÇÃO 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 

de tutela, curatela e interdição ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em 

todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 034.822.734-56 

Nome: GILVAN DE SOUSA LEITE 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2286335 SSP PB 

Data de nascimento: 10/10/1978 

Nome da mãe: MARIA DE LOURDES BERNARDINO DE MOURA 

Certidão emitida às 10:50 de 21/03/2024 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: njPG.7eSn. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

MILITAR 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos militares ativos nos 

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 034.822.734-56 

Nome: GILVAN DE SOUSA LEITE 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2286335 SSP PB 

Data de nascimento: 10/10/1978 

Nome da mãe: MARIA DE LOURDES BERNARDINO DE MOURA 

Certidão emitida às 10:50 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: PeRB.sXH8. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios 

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta contra: 

CPF: 034.822.734-56 

Nome: GILVAN DE SOUSA LEITE 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2286335 SSP PB 

Data de nascimento: 10/10/1978 

Nome da mãe: MARIA DE LOURDES BERNARDINO DE MOURA 

Certidão emitida às 10:50 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documenta original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: HHYC.Ug6t. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CERTIDÃO DE INVENTÁRIO 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 

ativos , nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado 

da Paraíba, nada consta: 

CPF: 034.822.734-56 
Nome: GILVAN DE SOUSA LEITE 
Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2286335 SSP PB 

Data de nascimento: 10/10/1978 
Nome da mãe: MARIA DE LOURDES BERNARDINO DE MOURA 

Certidão emitida às 10:50 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: fCBj.ZOPv. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.

64

64



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CRIMINAL DE 2º GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos, 

originários no 2º grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 034.822.734-56 

Nome: GILVAN DE SOUSA LEITE 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2286335 SSP PB 

Data de nascimento: 10/10/1978 

Nome da mãe: MARIA DE LOURDES BERNARDINO DE MOURA 

Certidão emitida às 10:50 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: jkf/tGBV. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CRIMINAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos 

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 034.822.734-56 

Nome: GILVAN DE SOUSA LEITE 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2286335 SSP PB 

Data de nascimento: 10/10/1978 

Nome da mãe: MARIA DE LOURDES BERNARDINO DE MOURA 

Certidão emitida às 10:50 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: eFPb8La+. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos 

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 034.822.734-56 

Nome: GILVAN DE SOUSA LEITE 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2286335 SSP PB 

Data de nascimento: 10/10/1978 

Nome da mãe: MARIA DE LOURDES BERNARDINO DE MOURA 

Certidão emitida às 10:50 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa, 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 

código de validação: ojQ5.0vXK. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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21/03/24, 10:19 Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Ministério da Fazenda 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

Nº do CPF: 034,822.734-56 

Nome: GILVAN DE SOUSA LEITE 

Data de Nascimento: 10/10/1978 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: 11/04/1998 

a Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 10:19:24 do dia 21/03/2024 (hora e data de Brasília). 

Código de controle do comprovante: 3E27.7AAB.C5A5.06DB 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSiluacao/ConsullaPublicaExibir.asp 1/2

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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21/03/24, 10:19 Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF" 

(/Servicos/CPF/ImpressaoComprovante/Consultalmpressao.asp). 

(Modelo aprovado pela IN/RFB nº 1.548, de 13/02/2015.) 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublicaExibir.asp 2/2

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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EELVAN DZ SOUSA” LETPE 

Lisvaldo Sousa Leite 
Maria de Lourdet Bormardingge, 

DATA DE NASCIMENTO 

o RAI 
Ee do] 

te tao 

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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DANF3E- DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL 

DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA 3 A energisa 

= Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE foi criada pola Lei nº 10.438, de 28 de abril de 2002, 
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Situação de Débitos 

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GILVAN DE SOUSA LEITE 
CPF: 034.822.734-56 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://Awww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:29:59 do dia 21/03/2024 <hora e data de Brasiília>. 

Válida até 17/09/2024. 
Código de controle da certidão: FF98.F909.DB14.F4B8 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: CD92.75DE.D508.F28A.2D14.6010.373E.66F5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:42. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/04/2024 às 11:42:22 foi protocolizado o documento
sob o Nº 46600/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Conceição,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Samuel Soares Lavor de Lacerda.

Número do Contrato: 000000612024
Data da Publicação: 19/04/2024
Data da Assinatura: 22/03/2024
Data Final do Contrato: 22/09/2024
Valor Contratado: R$ 31.200,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E
MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO PB.
Contratado (Nome): Gilvan de Sousa Leite
Contratado (CPF): 034.822.734-56

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 0e54fab242d34670a8fc78e64ea97250

Comprovantes de regularidade da contratada Sim cd9275ded508f28a2d146010373e66f5

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 61957d3674701918f380242c46f10f15

Contrato ou instrumento equivalente Sim 4a254adee6f5b986b0b0843102760aec

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 19 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

46572/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Conceição
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/04/2024 às 11:42h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 46600/24 ao Documento 46572/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 46572/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 45 - 57 4a254adee6f5b986b0b0843102760aec

Comprovante de publicidade 58 0e54fab242d34670a8fc78e64ea97250

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 59 61957d3674701918f380242c46f10f15

Comprovantes de regularidade da contratada 60 - 72 cd9275ded508f28a2d146010373e66f5

RECIBO PROTOCOLO 73 e29dd2d78074407b9ffc8e59a9dace91

João Pessoa, 19 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO Nº 0062/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0021/2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRA O MUNICIPIO DE 
CONCEIÇÃO, ATRAVÉS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, E O 
JOSÉ  LEONAN DE SOUSA 
TAVARES, CPF Nº. 484.589.614-15, 
COMO ABAIXO SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO - Rua Capitão João Miguel - Centro Administrativo 
integrado, S/N - São José - Conceição - PB, CNPJ nº 08.943.227/0001-82, neste ato 
representada pelo Prefeito Samuel Soares Lavor de Lacerda, brasileiro, Casado, 
residente e domiciliado na Av. Gov. Wilson Leite Braga, 554 - Centro - Conceição - 
PB, CPF nº 063.290.794-04, Carteira de Identidade nº 3361004 SSP/PB, doravante 
denominada CONTRATANTE. E de outro lado, como CONTRATADA, e assim 
denominado no presente instrumento, o Sr: JOSÉ LEONAN DE SOUSA TAVARES, 
inscrita no CPF nº 484.589.614-15, com sede no Sitio Baraúnas, S/N, Área Rural, 
Conceição/PB, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente 
CONTRATO, oriundo da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 0021/2024. O presente 
contrato obedecerá, integralmente as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021 e 
suas alterações, e demais Legislações pertinentes à matéria, sob as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

1.1 Constitui-se objeto do presente Contrato é CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 
DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 
MAQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO 
DE CONCEIÇÃO, conforme abaixo, conforme Termo de Referência anexo a este 
Edital, conforme informações e especificações constantes do processo de 
DISPENSA n.º 0021/2024 e serviços abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND | QTD | MESES | VALOR | VALOR 
MENSAL | TOTAL 

02 CAMINHÃO UND 1 6 R$ R$ 
CARROCERIA 5.150,00 | 30.900,00 

ABERTA NO TOCO 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Contratação Direita por 

Dispensa de Licitação nº 0021/2024, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, bem 

como o artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente 
transcritos, os documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as 
partes declaram, expressamente, ter pleno conhecimento. 

b) processo de Inexigibilidade de Licitação nº 0034/2024; 
b) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PMC 

3.2 - À partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis 

tudo que resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem 
em alteração de condições contratuais, desde que assinados pelos representantes 

credenciados das partes. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos 
recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 2024: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

CLASSIFICAÇÃO: 15.452.1013.2065 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

LIMPEZA PÚBLICA; 04.122.2001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA; ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS — PESSOA FÍSICA 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL 

5.1 - O valor do presente contrato é no total de R$ 30.900,00 (trinta mil e novecentos 
reais). 

5.2 —- O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem 
compreender todos os custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do 
cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: 
materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, 
seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais 
e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e
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impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que 
possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no 
edital que norteou o presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo 
nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas 
mesmas condições do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base 
da PMC, um redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor global da 
proposta vencedora e o preço base incluso neste edital. 
6.2. A PMC, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também 
ficará responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de 
acréscimos e supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os 
elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do 
processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da 
sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 
124 da Lei Federal nº 14,133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

74 - O prazo do (s) contrato (s) oriundo (s) será de 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogado até o limite de 1 (um) ano, nos termos do inciso VIII, art. 75 da Lei nº 
14.133/2021. 
7.2 — O acordo estabelecido poderá ser rescindido a qualquer momento caso a 
licitação para a contratação definitiva seja finalizada, sem que isso gere qualquer 
direito ao contratado. 

CLÁUSULA OITAVA — DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso se mantenha a 
situação emergencial até o prazo de 1 (um) ano. 
8.2. Após o prazo de 1 (um) ano, é vedada a prorrogação dos respectivos contratos 
e a recontratação de empresa já contratada. 
8.3 - Caberá a PMC todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, 
inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do 
processo para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e 
jurídica, a celebração dos TERMOS ADITIVOS. 
8.4 — A prorrogação deverá ser justificada pela Diretoria pertinente ao objeto 
contratado. 

CLÁUSULA NONA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 
ESTRITO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 

10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) 
meses a partir da data da apresentação do orçamento da contratação. 
10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data do orçamento da contratação, pela IPCA. 
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de 
valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia 
imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 
sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo 
com a vigência do contrato. 
10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da 
parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo 
período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a 
existência jurídica do contrato. 
10.5. Para restabelecer o equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 
10.6. Para fins do reequilibrio econômico financeiro do contrato, as partes devem 
apresentar solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo 
uma comparativo com a composição dos custos para obtenção dos preços 
inicialmente contratados e planilha dos custos para fins do reequilíbrio econômico do 
contrato. 
10.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilibrio econômico do contrato será de 
até 1 (um) mês, contados da data do protocolo da solicitação. 
10.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório. 
10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos 
termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 

11.1. Para fins de pagamento, o valor será por mês trabalhado. 
11.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a solicitação de 
pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 

12.1. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em 
Lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

| - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
IH - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
Hlt - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIH - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI! - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 
Lei as seguintes sanções: 

| - advertência; 
H - multa; 
|| - impedimento de licitar e contratar: 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

|- a natureza e a gravidade da infração cometida: 
Il - as peculiaridades do caso concreto; 
HI - as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública: 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.2.3. A sanção prevista no inciso | do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14. 133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, 
será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.5. À sanção prevista no inciso Ill do item 13.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, Vie VH 
do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Conceição, pelo 
prazo de 3 (três) anos. 

13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII!, IX, X, Xle XH 
do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, Vi e VII do caput do referido artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 13.26, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida 
de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 
prefeito municipal. 
13.2.8. As sanções previstas nos incisos |, Ill e IV do item 13.2. deste termo, 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso || do mesmo item. 

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso || do item 13.2. deste termo, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 

13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do tem 13.2. 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias
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Uteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 

| - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos: 

Il - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior: 

HI - aiteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

| - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021 : 

Il - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

Ill - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
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obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 
a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

S 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos Il, Ill e IV do item 14.2 
observarão as seguintes disposições: 

| - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 

Il - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea 
“d” do inciso ll do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

14.3. A extinção do contrato poderá ser: 

| - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta: 

H - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

It - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido e terá direito a: 

| - devolução da garantia: 

!| - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

Ht - pagamento do custo da desmobilização. 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

! - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração;
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Caso 
ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

tl - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 
do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

Ill - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 
execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível: 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1, A aplicação das medidas previstas nos incisos | e Il deste item ficará a 
critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 

14.4.2. Na hipótese do inciso Il deste item, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente. 
15.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução 
do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de 
ajuste. 
15.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e 
preceitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 — Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a 
contratada. 
16.2 - Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que 
possuir, ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la 
nos casos omissos.
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16.3 — Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante 
anotação em livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela 
urgência das medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por 
escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do referido 
entendimento. 

16.4 — Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer 
serviço/compra prestado, após sua assinatura pelas partes, não terá amparo 
contratual, não ficando a PMC obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura 
venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA. 
16.5 — Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO, com competência legal para promover o acompanhamento e a 
fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e 
quantitativos, e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências 
relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, conforma art. 67 
da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações; 
16.6 — Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços 
contratados e o exato cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, 
por intermédio do FISCAL DO CONTRATO, ao qual competirá fazer o 
acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais 
pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, 
bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas 
quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados; 
16.7 — Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade 
observada no curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas 
ou defeitos apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os 
esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se 
assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução do problema, 
caso já não haja previsão contratual a respeito; 
16.8 — Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos 
fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 
16.9 — Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a 
prestação dos serviços/fornecimento do bem e o atendimento das exigências 
contratuais; 
16.10. A PMC através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada 
será o Gestor da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de 
sua responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo. 
16.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, 
formalmente designado fiscal e Gestor do Contrato; 
16.12 — Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, bem como consulta onfine às certidões respectivas ao 
Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional 
de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa disponível no CNJ, 
Certidão Negativa de inidôneos do TCU.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO 
TRABALHO 

17.1 — Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de 
segurança e higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a 
preservação da integridade física e saúde de seus colaboradores, do patrimônio da 
PMC e ao público afeto e dos materiais envolvidos no serviço, de acordo com as 
normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos 
legais e normas específicas da /PMC. 
17.2 —- À PMC poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, 
suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, 
saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este 
procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem 
prejuizo de outras sanções cabíveis. 
17.3 — A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos 

decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica 
vigente na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PARALISAÇÃO DOS 
SERVIÇOS/FORNECIMENTOS 

18.1 - A PMC, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 

serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal 
decisão. 

18.1.1 — A paralisação descrita no item 18.1 incorrerá na suspensão do decurso do 
prazo de execução estabelecido no presente termo contratual, de forma que o prazo 
permanecerá suspenso até a emissão de nova ordem de reinício de 
fornecimento/serviço, continuando assim o prazo estipulado no presente contrato. 
18.1.3 — As paralisações e reinícios deverão ser publicizados mediante publicação 
do respectivo extrato nos mesmos meios de comunicação no qual se deu o extrato 
do edital, sendo as referidas publicações de responsabilidade da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

19.1 — Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte: 
19.1.1. Os serviços/bens serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias 
da comunicação escrita do contratado; 
19.1.2. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente, após o decurso do prazo 
de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais. 
a) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
b) O prazo a que se refere o item 19.1.2, não poderá ser superior a 90 (noventa) 
dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.
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c) Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item 
não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, 
reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 
(quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 —- A PMC não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer 
penalidade ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos 
ou erroneamente calculados por parte da contratada. 
22.2 — Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a 
data de entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de 
cálculo seja o preço proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, 
para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de 
repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços 
contratados. 
22.3 — Durante a vigência do contrato, caso a PMC, venha a se beneficiar da 
isenção de impostos, deverá informar a contratada, para gue o mesmo possa 
cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção. 
22.4 — Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e 
por escrito, a PMC, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, 
ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre O 
contrato. 
22.5 — Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de 
expediente na PMC. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

23.1 — Fica eleito o FORO da cidade de Conceição, com a expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes 
da execução deste Contrato. 
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Conceição/PB, 22 de março de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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PDA “Cro: Edo duda o Sidero O [Era 
JOSÉ LEONAN DE SOUSA TAVARES 
CPF nº 484.589.614-15 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 1) 
CPF: 

2) 
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Editais, Licitações e Contratos

MODALIDADE/Nº: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0021/2024

DATA DA PUBLICAÇÃO DO

EDITAL:
Sexta-Feira, 19 de Abril de 2024

REPARTIÇÃO/SETOR

INTERESSADO:
Prefeitura Municipal

OBJETO DA LICITAÇÃO:
CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E

MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO

SITUAÇÃO: Informações Complementares

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 22/03/2024

DATA DA CONTRATAÇÃO: 22/03/2024

DATA FINAL DA VIGÊNCIA: 22/09/2024

VALOR CONTRATADO: 155.100,00

VENCEDORES:

GILVAN DE SOUSA LEITE, CPF nº 034.822.734-56;

JOSÉ LEONAN DE SOUSA TAVARES, CPF nº 484.589.614-15;

KALIANO RODRIGUES FÉLIX, CPF nº 371.018.408-84.

 VOLTAR

Prefeitura Municipal de Conceição

 Centro Adm. Integrado Gov. Wilson Leite Braga, s/n, Centro | CEP: 58.970-000

 (83) 3453. 1069  conceicao@conceicao.pb.gov.br

 CNPJ.: 08.943.227/0001-82

FEITO COM  E PROFISSIONALISMO POR 

19/04/24, 11:40 Prefeitura Municipal de Conceição - Editais, Licitações e Contratos

https://conceicao.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes/p2000_eventid/1499 1/1
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Objeto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA 

LOCAÇÃO DE VEICULOS E MAQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA 
URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO -— PB. 

Unidade Orçamentária: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 
CLASSIFICAÇÃO: 15.452.1013.2065 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA 
PÚBLICA; 04.122.2001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA. 
DESPESA: 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA FÍSICA 

.21 de mar e 2024. 

N 

Francisdo Vildimaf B 

Secretár fan 

Conceição - 

I|jPágina
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL DE 2º GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
cíveis, ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CPF: 484.589.614-15 
Nome: JOSE LEONAM DE SOUSA TAVARES 
Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 989091 SSP PB 

Data de nascimento: 26/04/1963 
Nome da mãe: ESPEDITA ALVES DE MAGALHAES 
Nome do pai: JESUS TAVARES ARCO VERDE 

Certidão emitida às 10:45 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: jied.hpC3. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

TUTELA, CURATELA E INTERDIÇÃO 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
de tutela, curatela e interdição ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em 

todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 484.589.614-15 

Nome: JOSE LEONAM DE SOUSA TAVARES 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 989091 SSP PB 

Data de nascimento: 26/04/1963 

Nome da mãe: ESPEDITA ALVES DE MAGALHAES 

Nome do pai: JESUS TAVARES ARCO VERDE 

Certidão emitida às 10:46 de 21/03/2024 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5.A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: kpvQ.ONf4, Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho,
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios 

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 484.589.614-15 

Nome: JOSE LEONAM DE SOUSA TAVARES 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 989091 SSP PB 

Data de nascimento: 26/04/1963 

Nome da mãe: ESPEDITA ALVES DE MAGALHAES 

Nome do pai: JESUS TAVARES ARCO VERDE 

Certidão emitida às 10:46 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: brcW.3bpH. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CERTIDÃO DE INVENTÁRIO 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 

ativos , nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado 

da Paraíba, nada consta: 

CPF: 484.589.614-15 
Nome: JOSE LEONAM DE SOUSA TAVARES 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 989091 SSP PB 

Data de nascimento: 26/04/1963 
Nome da mãe: ESPEDITA ALVES DE MAGALHAES 
Nome do pai: JESUS TAVARES ARCO VERDE 

Certidão emitida às 10:46 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: ut1F.9PFx. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CRIMINAL DE 2º GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos, 

originários no 2º grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 484,589.614-15 

Nome: JOSE LEONAM DE SOUSA TAVARES 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 989091 SSP PB 

Data de nascimento: 26/04/1963 

Nome da mãe: ESPEDITA ALVES DE MAGALHAES 

Nome do pai: JESUS TAVARES ARCO VERDE 

Certidão emitida às 10:45 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tijpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: gXvb.a63T. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CRIMINAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos 

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 484.589.614-15 

Nome: JOSE LEONAM DE SOUSA TAVARES 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 989091 SSP PB 

Data de nascimento: 26/04/1963 

Nome da mãe: ESPEDITA ALVES DE MAGALHAES 

Nome do pai: JESUS TAVARES ARCO VERDE 

Certidão emitida às 10:45 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa, 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU, 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: tvd5.2IzM. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 
Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos 

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta contra: 

CPF: 484.589.614-15 

Nome: JOSE LEONAM DE SOUSA TAVARES 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 989091 SSP PB 

Data de nascimento: 26/04/1963 

Nome da mãe: ESPEDITA ALVES DE MAGALHAES 

Nome do pai: JESUS TAVARES ARCO VERDE 

Certidão emitida às 10:46 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: ZFfk.nF6a. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

MILITAR 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos militares ativos nos 

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 484.589.614-15 

Nome: JOSE LEONAM DE SOUSA TAVARES 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 989091 SSP PB 

Data de nascimento: 26/04/1963 

Nome da mãe: ESPEDITA ALVES DE MAGALHAES 

Nome do pai: JESUS TAVARES ARCO VERDE 

Certidão emitida às 10:46 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: pvya.WrC]. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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21/03/24, 10:20 Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Ministério da Fazenda 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

Nº do CPF: 484.589.614-15 

Nome: JOSE LEONAM DE SOUSA TAVARES 

Data de Nascimento: 26/04/1963 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: anterior a 10/11/1990 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 10:20:46 do dia 21/03/2024 (hora e data de Brasília). 

Código de controle do comprovante: DCC8.48E6.BCAC.1A4E 

https://servicos.receita fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublicaExibir.asp 1/2

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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21/03/24, 10:20 Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF" 

(/Servicos/CPF/ImpressaoComprovante/Consultalmpressao.asp). 

(Modelo aprovado pela IN/RFB nº 1.548, de 13/02/2015.) 

https://servicos.receita fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublicaExibir.asp 2/2

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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Classificação: MTC - CONVENCIONAL BAIXA TENSÃO / 61 deF ; Gs TRENS A TENSÃO Tipo de Fornecimento: MONOFÁSICO 

TENSÃO NOMINAL EM VOLTS Disp.: 1427 Lim. min.: 147º + Elm: máx.:133 + — 

JOSE LEONAN DE SOUSA TAVARES 

ce a “ENBBAS6S 
“Uuodasaseso | 

am
ei
 

ROTEIRO 18- 161- 1897-4781 

CPF/CNPJIRANI 484 588 64-15 

Fev/2024  oblósizdda  TR$5b/56'" 
NOTA FISCAL Nº 030037374 - SÉRIE 001 
DATA EMISSÃO/APRESENTAÇÃO: 28/02/24 
Consulte pela Chave de Acesso em 
https://dfe-portal.svrs.rs.gov.brinf3e/consulta 

Chave de Acesso 
2524 0209 0951 8200 0140 GSU0 1U30 0373 7420 9645 2950 

EMITIDO EM CONTINGÊNCIA 
Pendente de autorização 

Leitura Laitura Nº Dias 
Amterior Atual 

Pecce | 29/01/24 28/02/24 30 

ITENSDAFATURA Unid. Quant (R$) ] 6) R$) (9 
Consumo em kh km 59 0785870 3979 171 3mro 785 0802130 
LANÇAMENTOS E SERVIÇOS 
CONTRIB ILUM PUBLICA 38 000 oO o 000 
JUROS DE MORAO 1/2024 001 qua vo 0 000 
MULTAO1/2024 083 Vo 000 0 000 

TOTAL: 5056 TT 9905. Ts 

so NºDISSFAT O rributo  Busede Alíquota Valor(Ro) | 
s2 5 Cáte. (R$) (16) 

gt AEE PISPASEP 3182 oss1 030 
B pr 2 COFINS 31,82 4,4544 141 
pa so 3 icms 38,79 200000 7,86 

) m Ke) 

É 10% 3 L. 

E É É ans Aut 13 incas EN: ABFISCO 
E) o 8 EMITIDO EM CONTINGÊNCIA 
a 82 50 Pendente de autorização 

* Faturamento pela médiatrmunano 

tnedidor Grunderas Postos Leitura Leitura  Coust Consumo 
horários Anterior  Atunl Medidor kWh 

00008828550 KvH * Tótal 5603 Ba E e so 

JR 
Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOSE LEONAM DE SOUSA TAVARES 
CPF: 484.589.614-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:31:15 do dia 21/03/2024 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 17/09/2024. 

Código de controle da certidão: B37B.1AF3.2442.BF67 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 54F6.D602.1A58.410C.C813.D6A8.7198.020C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/04/2024 às 11:48:29 foi protocolizado o documento
sob o Nº 46613/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Conceição,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Samuel Soares Lavor de Lacerda.

Número do Contrato: 000000622024
Data da Publicação: 19/04/2024
Data da Assinatura: 22/03/2024
Data Final do Contrato: 22/09/2024
Valor Contratado: R$ 30.900,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E
MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO PB
Contratado (Nome): Jose Leonam de Sousa Tavares
Contratado (CPF): 484.589.614-15

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 0e54fab242d34670a8fc78e64ea97250

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 54f6d6021a58410cc813d6a87198020c

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 61957d3674701918f380242c46f10f15

Contrato ou instrumento equivalente Sim 174ae0fbf8cb6337c4b5caf4d20728b9

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 19 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: 1C4C.7C2C.4CF8.8D1E.06B6.5337.092C.095E. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

46572/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Conceição
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/04/2024 às 11:48h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 46613/24 ao Documento 46572/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 46572/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 75 - 87 174ae0fbf8cb6337c4b5caf4d20728b9

Comprovante de publicidade 88 0e54fab242d34670a8fc78e64ea97250

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 89 61957d3674701918f380242c46f10f15

Comprovantes de regularidade da contratada 90 - 102 54f6d6021a58410cc813d6a87198020c

RECIBO PROTOCOLO 103 1c4c7c2c4cf88d1e06b65337092c095e

João Pessoa, 19 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C296.6961.0E72.3FC7.EB2A.E353.4870.FF39. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:48. Responsável: tramita.
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ESTADO DA PARAÍBA . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

CONTRATO Nº 0063/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0021/2024 

CONTRATO QUE ENTRE Si 
CELEBRA O MUNICIPIO DE 
CONCEIÇÃO, ATRAVES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL, E O 
KALIANO RODRIGUES FELIX, CPF 
Nº. 371.018.408-84, COMO ABAIXO 
SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO - Rua Capitão João Miguel - Centro Administrativo 

Integrado, S/N - São José - Conceição - PB, CNPJ nº 08.943.227/0001-82, neste ato 

representada pelo Prefeito Samuel Soares Lavor de Lacerda, brasileiro, Casado, 

residente e domiciliado na Av. Gov. Wilson Leite Braga, 554 - Centro - Conceição - 

PB, CPF nº 063.290.794-04, Carteira de Identidade nº 3361004 SSP/PB, doravanie 

denominada CONTRATANTE. E de outro lado, como CONTRATADA, e assim 

denominado no presente instrumento, o Sr: KALIANO RODRIGUES FELIX, inscrita 

no CPE nº 371.018.408-84, com sede na Rua Projetada, S/N, Novo Horizonte, 

Conceição/PB, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente 

CONTRATO, oriundo da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 0021/2024. O presente 

contrato obedecerá, integralmente as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021 e 

suas alterações, e demais Legislações pertinentes à matéria, sob as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

1.1 Constitui-se objeto do presente Contrato é CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 

DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO, conforme abaixo, conforme Termo de Referência anexo a este 

Edital, conforme informações e especificações constantes do processo de 

DISPENSA n.º 0021/2024 e serviços abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND | QTD | MESES | VALOR | VALOR 
MENSAL | TOTAL 

01 CAMINHÃO UND 1 6 R$ R$ 

COMPACTADOR 15.500,00 | 93.000,00 

COM CAPACIDADE 
MINIMA PARA 
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TRANSPORTAR 10 
TONELADAS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.14 - O presente contrato é decorrente do processo de Contratação Direita por 

Dispensa de Licitação nº 0021/2024, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, bem 

como o artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente 

transcritos, os documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as 

partes declaram, expressamente, ter pleno conhecimento. 

b) processo de Inexigibilidade de Licitação nº 0034/2024; 

b) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PMC 

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis 

tudo que resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem 

em alteração de condições contratuais, desde que assinados pelos representantes 

credenciados das partes. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos 

recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 2024: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 

10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

CLASSIFICAÇÃO: 15.452.1013.2065 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

LIMPEZA PÚBLICA; 

04.122.2001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 

PESSOA FÍSICA 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL 

5.1 - O valor do presente contrato é no total de R$ 93.000,00 (noventa e três mil 

reais). 
5.2 — O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem 

compreender todos os custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do 

cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: 

materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, 

seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais
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e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e 

impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que 

possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no 

edital que norteou o presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA —- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6 1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo 

nas hipóteses previstas no art. 424 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas 

mesmas condições do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base 

da PMC, um redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor global da 

proposta vencedora e O preço base incluso neste edital. 

6.2. A PMC, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também 

ficará responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de 

acréscimos e supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os 

elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do 

processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da 

sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 

conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no ari. 

424 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 - O prazo do (s) contrato (s) oriundo (s) será de 06 (seis) meses, podendo ser 

prorrogado até o limite de 1 (um) ano, nos termos do inciso VII, art. 75 da Lei nº 

14.133/2021. 

72 - O acordo estabelecido poderá ser rescindido a qualquer momento caso a 

licitação para a contratação definitiva seja finalizada, sem que isso gere qualquer 

direito ao contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso se mantenha a 

situação emergencial até o prazo de 1 (um) ano. 

8.2. Após o prazo de 1 (um) ano, é vedada a prorrogação dos respectivos contratos 

e a recontratação de empresa já contratada. 

8.3 - Caberá a PMC todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, 

inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do 

processo para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e 

jurídica, a celebração dos TERMOS ADITIVOS. 

8.4 — A prorrogação deverá ser justificada pela Diretoria pertinente ao objeto 

contratado. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.4 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 

ESTRITO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 

10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) 

meses a partir da data da apresentação do orçamento da contratação. 

40.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um 

ano, contado a partir da data do orçamento da contratação, pela IPCA. 

10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de 

valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia 

imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 

sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo 

com a vigência do contrato. 

10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da 

parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo 

período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a 

existência jurídica do contrato. 

10.5. Para restabelecer o equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, à repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato. 

10.6. Para fins do reeguilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem 

apresentar solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo 

uma comparativo com a composição dos custos para obtenção dos preços 

inicialmente contratados e planilha dos custos para fins do reequilíbrio econômico do 

contrato. 

10.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilibrio econômico do contrato será de 

até 1 (um) mês, contados da data do protocolo da solicitação. 

10.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório. 

10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos 

termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 

11.1. Para fins de pagamento, o valor será por mês trabalhado. 

11.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a solicitação de 

pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 
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12.1. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em 

Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

134. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

| - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

Il - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

IH - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame, 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XI! - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 

Lei as seguintes sanções: 

| - advertência; 

|| - multa; 
ill - impedimento de licitar e contratar, 

IV - deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

| - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

It - as peculiaridades do caso concreto; 

HI! - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.2.3. A sanção prevista no inciso | do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, 

será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.5. A sanção prevista no inciso Il do item 13.2 deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, HI, IV, V, Vie VII 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Conceição, pelo 

prazo de 3 (três) anos. 

13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XI 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos Il, HI, IV, V, VI e VI do caput do referido artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 13.2.6, e 

impedirá o responsável! de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida 

de análise jurídica e observará as seguintes regras. 

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 

prefeito municipal. 
13.2.8. As sanções previstas nos incisos |, ll e IV do item 13.2. deste termo, 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo item. 

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 13.2. deste termo, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos Ili e IV do item 13.2, 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e
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circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

144. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formaimente 

motivada nos autos do processo, assegurados O contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações: 

| - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos, 

Il - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior, 

II! - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

Y - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante, 

142. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

| - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

il - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses, 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, loca! ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais
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naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das 

obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 

a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

8 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos Il, Ilt e IV do item 14.2 

observarão as seguintes disposições: 

| - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 

ordem intema ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que O 

contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para O qual tenha 

contribuído; 

! - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea 

“g” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

14.3. A extinção do contrato poderá ser: 

| - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta, 

|| - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

il - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, O 

contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido e terá direito a: 

| - devolução da garantia; 

|| - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

|| - pagamento do custo da desmobilização. 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:
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| - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio da Administração; 

It - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

Ill - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível, 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos | e li deste item ficará a 

critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 

execução direta ou indireta. 

1442. Na hipótese do inciso |l deste item, o ato deverá ser precedido de 

autorização expressa da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente. 

15.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução 

do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de 

ajuste. 

15.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 

fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e 

preceitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 — Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a 

contratada.
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16.2 - Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que 

possuir, ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la 

nos casos omissos. 

16.3 — Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante 

anotação em livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela 

urgência das medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por 

escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do referido 

entendimento. 

16.4 — Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer 

serviço/compra prestado, após sua assinatura pelas partes, não terá amparo 

contratual, não ficando a PMC obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura 

venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA. 

16.5 — Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO, com competência legal para promover o acompanhamento e a 

fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e 

quantitativos, e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências 

relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, conforma art. 67 

da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, 

16.6 — Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços 

contratados e o exato cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, 

por intermédio do FISCAL DO CONTRATO, ao qual competirá fazer O 

acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais 

pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, 

bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas 

quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados; 

16.7 — Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade 

observada no curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas 

ou defeitos apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os 

esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se 

assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução do problema, 

caso já não haja previsão contratual a respeito; 

16.8 — Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 

16.9 — Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a 

prestação dos serviços/fornecimento do bem e o atendimento das exigências 

contratuais; 

16.10. A PMC através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada 

será o Gestor da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de 

sua responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo. 

16.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, 

formalmente designado fiscal e Gestor do Contrato; 

16.12 — Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, bem como consulta online às certidões respectivas ao 

Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional
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ESTADO DA PARAÍBA . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa disponível no CNJ, 

Certidão Negativa de Inidôneos do TCU, 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

17.14 — Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de 

segurança e higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a 

preservação da integridade física e saúde de seus colaboradores, do patrimônio da 

PMC e ao público afeto e dos materiais envolvidos no serviço, de acordo com as 

normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos 

legais e normas específicas da /PMC. 

17.2 — A PMC poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, 

suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, 

saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este 

procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis. 
17.3 — A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos 

decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica 

vigente na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PARALISAÇÃO DOS 
SERVIÇOS/FORNECIMENTOS 

18.1 -— A PNC, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 

serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal 

decisão. 
18.1.1 — A paralisação descrita no item 18.1 incorrerá na suspensão do decurso do 

prazo de execução estabelecido no presente termo contratual, de forma que o prazo 

permanecerá suspenso até a emissão de nova ordem de reinício de 

fornecimento/serviço, continuando assim o prazo estipulado no presente contrato. 

18.1.3 — As paralisações e reinícios deverão ser publicizados mediante publicação 

do respectivo extrato nos mesmos meios de comunicação no qual se deu o extrato 

do edital, sendo as referidas publicações de responsabilidade da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

19.1 — Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte: 
19.1.1. Os serviços/bens serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias 

da comunicação escrita do contratado; 

19.1.2. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente, após o decurso do prazo 

de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais.
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ESTADO DA PARAÍBA . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

a) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
b) O prazo a que se refere o item 19.1.2, não poderá ser superior a 90 (noventa) 

dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
c) Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item 
não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, 
reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 
(quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 — A PMC não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer 
penalidade ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos 
ou erroneamente calculados por parte da contratada. 
22.2 — Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a 
data de entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de 
cálculo seja o preço proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, 

para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de 
repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços 
contratados. 
22.3 — Durante a vigência do contrato, caso a PMC, venha a se beneficiar da 
isenção de impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa 
cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção. 

22.4 — Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e 

por escrito, a PMC, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, 
ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o 
contrato. 

22.5 — Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de 
expediente na PMC. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DO FORO 

23.1 — Fica eleito o FORO da cidade de Conceição, com a expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes 
da execução deste Contrato. 

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Conceição/PB, 22 de março de 2024. 
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Paio ZE 

ESTADO DA PARAÍBA . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

PREFEITURA MU L DE CONCEIÇÃO 

SAMUEL SOARESWAVOR DE LACERDA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Keliamo fclacgect Lola 
KALIANO RODRIGUES FELIX 

CPF nº 371.018.408-84 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 1) 
CPF: 

2) 
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Editais, Licitações e Contratos

MODALIDADE/Nº: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0021/2024

DATA DA PUBLICAÇÃO DO

EDITAL:
Sexta-Feira, 19 de Abril de 2024

REPARTIÇÃO/SETOR

INTERESSADO:
Prefeitura Municipal

OBJETO DA LICITAÇÃO:
CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E

MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO

SITUAÇÃO: Informações Complementares

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 22/03/2024

DATA DA CONTRATAÇÃO: 22/03/2024

DATA FINAL DA VIGÊNCIA: 22/09/2024

VALOR CONTRATADO: 155.100,00

VENCEDORES:

GILVAN DE SOUSA LEITE, CPF nº 034.822.734-56;

JOSÉ LEONAN DE SOUSA TAVARES, CPF nº 484.589.614-15;

KALIANO RODRIGUES FÉLIX, CPF nº 371.018.408-84.

 VOLTAR

Prefeitura Municipal de Conceição

 Centro Adm. Integrado Gov. Wilson Leite Braga, s/n, Centro | CEP: 58.970-000

 (83) 3453. 1069  conceicao@conceicao.pb.gov.br

 CNPJ.: 08.943.227/0001-82

FEITO COM  E PROFISSIONALISMO POR 

19/04/24, 11:40 Prefeitura Municipal de Conceição - Editais, Licitações e Contratos

https://conceicao.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes/p2000_eventid/1499 1/1
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Objeto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA 

LOCAÇÃO DE VEICULOS E MAQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA 
URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO -— PB. 

Unidade Orçamentária: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
10.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 
CLASSIFICAÇÃO: 15.452.1013.2065 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA 
PÚBLICA; 04.122.2001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA. 
DESPESA: 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA FÍSICA 

.21 de mar e 2024. 

N 

Francisdo Vildimaf B 

Secretár fan 

Conceição - 

I|jPágina
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL DE 2º GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
cíveis, ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CPF: 371.018.408-84 
Nome: KALIANO RODRIGUES FELIX 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 393191126 SSP PB 

Data de nascimento: 31/10/1986 

Nome da mãe: MARIA HELENA FELIX 

Nome do pai: PEDRO RODRIGUES FELIX 

Certidão emitida às 10:37 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

Bx:Ã pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: 86vw.GEYh. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

TUTELA, CURATELA E INTERDIÇÃO 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
de tutela, curatela e interdição ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em 

todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 371.018.408-84 

Nome: KALIANO RODRIGUES FELIX 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 393191126 SSP PB 

Data de nascimento: 31/10/1986 

Nome da mãe: MARIA HELENA FELIX 

Nome do pai: PEDRO RODRIGUES FELIX 

Certidão emitida às 10:37 de 21/03/2024 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb,jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: 9Hk6.0DPj. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios 

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 371.018.408-84 

Nome: KALIANO RODRIGUES FELIX 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 393191126 SSP PB 

Data de nascimento: 31/10/1986 

Nome da mãe: MARIA HELENA FELIX 

Nome do pai: PEDRO RODRIGUES FELIX 

Certidão emitida às 10:37 de 21/03/2024, 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: PHWM.CVCv. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CERTIDÃO DE INVENTÁRIO 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
ativos , nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado 

da Paraíba, nada consta: 

CPF: 371.018.408-84 
Nome: KALIANO RODRIGUES FELIX 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 393191126 SSP PB 

Data de nascimento: 31/10/1986 

Nome da mãe: MARIA HELENA FELIX 

Nome do pai: PEDRO RODRIGUES FELIX 

Certidão emitida às 10:37 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa, 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: UDXI.Fvn1. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C999.6256.DABA.742E.1E53.5E86.B982.C80E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.

123

123



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CRIMINAL DE 2º GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos, 

originários no 2º grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 371.018.408-84 

Nome: KALIANO RODRIGUES FELIX 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 393191126 SSP PB 

Data de nascimento: 31/10/1986 

Nome da mãe: MARIA HELENA FELIX 

Nome do pai: PEDRO RODRIGUES FELIX 

Certidão emitida às 10:37 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: xayP.mjlk. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C999.6256.DABA.742E.1E53.5E86.B982.C80E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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21/03/24, 10:38 

Solicitar Certidão 

CERTO - Certidões Online 

CRIMINAL 

Protocolo: Resultado: 

2403.02.1.1.012786 negativa 

EXECUÇÃO FISCAL 

Protocolo: Resultado: 

2403.06.1.1.001501 negativa 

MILITAR 

Protocolo: Resultado: 

2403.03.1.1.002255 negativa 

CÍVEL DE 2º GRAU 

Protocolo: Resultado: 

2403.23.2.1.001543 negativa 

TUTELA, CURATELA E INTERDIÇÃO 

Protocolo: Resultado: 

2403.12.1.1.000857 negativa 

https://app.tipb.jus.br/certo/paginas/publico/SolicitarCertidao/emitirCertidao.jsf 

Certidão 

Certidão 

Certidão 

Certidão 

Certidão 

1/2

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C999.6256.DABA.742E.1E53.5E86.B982.C80E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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21/03/24, 10:38 CERTO - Certidões Online 

CÍVEL 

Protocolo: Resultado: Certidão 

2403.01.1,1.003780 negativa 

CERTIDÃO DE INVENTÁRIO 

Protocolo: Resultado: Certidão 

2403.25.1.1.000791 negativa 

CRIMINAL DE 2º GRAU 

Protocolo: Resultado: Certidão 

2403.13.2.1.001907 negativa 

https://app.tjpb.jus.br/certo/paginas/publico/SolicitarCertidao/emitirCertidao.jsf 212

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C999.6256.DABA.742E.1E53.5E86.B982.C80E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CRIMINAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos 

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 371.018.408-84 

Nome: KALIANO RODRIGUES FELIX 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 393191126 SSP PB 

Data de nascimento: 31/10/1986 

Nome da mãe: MARIA HELENA FELIX 

Nome do pai: PEDRO RODRIGUES FELIX 

Certidão emitida às 10:37 de 21/03/2024, 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante, Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: 12jr.710K. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C999.6256.DABA.742E.1E53.5E86.B982.C80E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos 

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 371.018.408-84 

Nome: KALIANO RODRIGUES FELIX 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 393191126 SSP PB 

Data de nascimento: 31/10/1986 

Nome da mãe: MARIA HELENA FELIX 

Nome do pai: PEDRO RODRIGUES FELIX 

Certidão emitida às 10:37 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3, Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: 614D.IUCE. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C999.6256.DABA.742E.1E53.5E86.B982.C80E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

MILITAR 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos militares ativos nos 

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CPF: 371.018.408-84 

Nome: KALIANO RODRIGUES FELIX 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 393191126 SSP PB 

Data de nascimento: 31/10/1986 

Nome da mãe: MARIA HELENA FELIX 

Nome do pai: PEDRO RODRIGUES FELIX 

Certidão emitida às 10:37 de 21/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ, 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipbjus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: cUNS.pc5Q. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C999.6256.DABA.742E.1E53.5E86.B982.C80E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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21/03/24, 10:23 Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Ministério da Fazenda 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

Nº do CPF: 371.018.408-84 

Nome: KALIANO RODRIGUES FELIX 

Data de Nascimento: 31/10/1986 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: 12/05/2005 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 10:23:09 do dia 21/03/2024 (hora e data de Brasília). 

Código de controle do comprovante: 78D1.FB81.82D5.D11F 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublicaExibir.asp 1/2

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C999.6256.DABA.742E.1E53.5E86.B982.C80E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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21/03/24, 10:23 Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF" 

(/Servicos/CPF/ImpressaoComprovante/Consultalmpressao.asp). 

(Modelo aprovado pela IN/RFB nº 1.548, de 13/02/2015.) 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublicaExibir,asp 212
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Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C999.6256.DABA.742E.1E53.5E86.B982.C80E. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: KALIANO RODRIGUES FELIX 
CPF: 371.018.408-84 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:32:23 do dia 21/03/2024 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 17/09/2024. 

Código de controle da certidão: 67A4.B207.E6DO0.6C5A 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: C999.6256.DABA.742E.1E53.5E86.B982.C80E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/04/2024 às 11:51:46 foi protocolizado o documento
sob o Nº 46617/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Conceição,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Samuel Soares Lavor de Lacerda.

Número do Contrato: 000000362024
Data da Publicação: 19/04/2024
Data da Assinatura: 22/03/2024
Data Final do Contrato: 22/09/2024
Valor Contratado: R$ 93.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E
MÁQUINAS DESTINADOS AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO PB
Contratado (Nome): Kaliano Rodrigues Felix
Contratado (CPF): 371.018.408-84

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 0e54fab242d34670a8fc78e64ea97250

Comprovantes de regularidade da contratada Sim c9996256daba742e1e535e86b982c80e

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 61957d3674701918f380242c46f10f15

Contrato ou instrumento equivalente Sim f32a296b76a12670edd3f8eaf21b74cc

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 19 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: B2BC.F531.51AF.F82F.44D4.8CCC.FC24.A99F. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

46572/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Conceição
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/04/2024 às 11:51h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 46617/24 ao Documento 46572/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 46572/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 105 - 117 f32a296b76a12670edd3f8eaf21b74cc

Comprovante de publicidade 118 0e54fab242d34670a8fc78e64ea97250

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 119 61957d3674701918f380242c46f10f15

Comprovantes de regularidade da contratada 120 - 134 c9996256daba742e1e535e86b982c80e

RECIBO PROTOCOLO 135 b2bcf53151aff82f44d48cccfc24a99f

João Pessoa, 19 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:20. Validação: EC94.4EB0.C460.F5A1.B81F.3658.3618.CEBB. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 46572/24. Data: 19/04/2024 11:51. Responsável: tramita.
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